
4

POLÍTICA FOLHAdePERNAMBUCO
Recife, segunda-feira, 31 de março de 2025

ch@diariodopoder.com.br www.diariodopoder.com.br@ colu naCH A coluna de Cláudio Humberto é publicada de segunda a sábado.

SEU MADRUGA
Dívidas de água e IPTU engros-

sam a fatura. Para piorar, os Cor-
reios querem empurrar o custo da
manutenção na gestora até deixar
o local.

TA TUDO CERTO
O imóvel está apto para ope-

ração, com a burocracia resolvi-
da: laudo de engenharia, Corpo
de Bombeiros, secretarias esta-
duais e da Defesa Civil

CHAMA O JUIZ
A gestora já notificou os Cor-

reios administrativamente e se-
gue o rito até a coisa desaguar no
Judiciário. O contrato vence só
em 2034.

BICO FECHADO
A coluna pediu explicações ao

endividado Correios, que não
cansa de perder dinheiro públi-
co. Não houve resposta. O espa-
ço segue aberto.

GOVERNO LULA
‘DESLIZA’ PARA SEU
FIM’, DIZ
ECONOMISTA

“O governo [Lula, PT] está des-
lizando rapidamente para o seu
fim”, avaliou o ex-presidente do
IBGE e do BNDES Paulo Rabello
de Castro, no Jornal Gente, da
Rádio Bandeirantes e TV Band-
news. Ao criticar a forma des-
toante com que o governo petis-
ta e o Banco Central enfrentam o
problema da inflação, o professor
e economista tranquiliza quanto
à idEia de jerico do vice Geraldo
Alckmin de expurgar alimentos
do cálculo da inflação: “esse go-
verno não tem força para fazer
nada de grave”.

ESCONDER NÃO É
PLANO

Castro classificou como “com-
pletamente inoportuna” a sugestão
de Alckmin, para quem os juros
não afetam a inflação de alimentos.

MUDAR
TERMÔMETRO?

“Se alguém está com 39 de febre
e você troca o termômetro para ver
se a febre baixa, não só a febre não
baixa como se perde a referên-
cia”, diz.

SUPOSTO MINISTRO
Ele diz que o vice se mete onde

não deveria se meter, “até porque
a área dele não é inflação, para isso
existe um suposto ministro da Fa-
zenda”.

MAIS UM FIASCO
Guilherme Boulos (Psol-SP) virou

chacota entre deputados de opo-
sição pelo esvaziado ato pró-Lula
em São Paulo. Os ministros não
quiseram dar as caras, “Soltaram a
mão do Boules”, riu Nikolas Fer-
reira (PL-MG).

LULA FETICHISTA
Jair Bolsonaro mandou Lula “ar-

rumar o que fazer” e parar de falar
dele, como o petista tem adorado
fazer no tour que desfruta pela
Ásia, “não o julgo por ser seu feti-
che”, ironizou o ex-presidente.

DERROTA PREMIADA
Apesar da vergonhosa atuação

na seleção brasileira, o demitido
Dorival Jr não tem do que reclamar
de salário. Irá receber quase R$ 2
milhões por mês até a Copa de
2026.

MOTIVO
Causou perplexidade em Brasí-

lia intimação de Alexandre de Mo-
raes para que advogados expli-
quem viagem de Leo Índio à Ar-
gentina. Não há qualquer impedi-
mento para o sobrinho de Jair Bol-
sonaro sair do Brasil.

RITMO ‘INTENSO’
Parlamentares da Câmara dos

Deputados e o Senado se preparam
para enfrentar duas semanas se-
guidas de trabalho até a Semana
Santa, o segundo feriadão de 2025,
que começa no dia 10 no Con-
gresso.

RACHADONES
O esperto Janones (Avante-MG)

tenta se livrar de punição na Jus-
tiça fazendo acordo com a PGR
para encerrar o processo, mas o PL
que revogar isso: afinal, o deputa-
do agora admite o que havia ne-
gado.

CALOTE
O presidente dos Correios, Fa-

biano Silva dos Santos, conhecido
como como churrasqueiro de Lula,
recebeu outra carta de transpor-
tadores: vão parar, dizem. Até sex-
ta, a estatal não pagou pelos ser-
viços de janeiro.

MEMÓRIA DE
ELEFANTE

Foi só o Ministério da Justiça
plantar na imprensa amiga que
quer endurecer pena por recep-
tação de celular roubado, que
voltou a viralizar vídeo de Lula
minimizando o crime cometido
por “jovem de 14 e 15 anos”

PENSANDO BEM...
...além de Estado paralelo, o

vice Geraldo Alckmin quer in-
ventar a inflação paralela.

PODER SEM PUDOR
MEMÓRIA AFIADA

Em 1994, o senador Áureo Mel-
lo passou o carnaval no Rio. Cer-
to dia, ele viu nos jornais a famosa
fotografia de Itamar Franco com
a modelo Lílian Ramos, no Sam-
bódromo. Ela vestia só uma ca-
miseta, exibindo toda a sua inti-
midade. Um amigo puxou con-
versa com o senador: “Que pa-
pelão do Itamar na avenida...”
Áureo ajeitou os óculos grossos,
aproximou o jornal do rosto e
exclamou: “Meu Deus! Se não
me falha a memória, isto aí é a
dita cuja!” Era.

Com Rodrigo Vilela e Tiago Vasconcelos

CALOTE PODE CUSTAR
R$ 300 MILHÕES AOS
CORREIOS

Além de problemas na licitação
milionária para recrutar agência
de propaganda (algumas com his-
tórico de escândalos de corrupção,
inclusive no mensalão do primeiro
governo Lula), a estatal Correios
está às voltas com a cobrança judi-
cial de R$ 300 milhões, a partir do
calote do aluguel de galpão logísti-
co, pertencente ao fundo imobiliá-
rio TRBL11, da Rio Bravo, além de
multa rescisória pelo contrato de
longa duração, onde funciona o
Centro Logístico de Contagem
(MG), dos mais importantes da es-
tatal. O calote de R$ 12 milhões/mês
começou em novembro de 2024.

Falta gestão, mas
sobra populismo

neste desgoverno”

Senador Jorge Seif (PL-SC) após
rombo de R$ 31 bilhões no mês,

nas contas do governo 

“

Cláudio Humberto

STF mantém condenação
A Primeira Turma do Supremo

Tribunal Federal (STF) manteve a
condenação do ex-presidente Jair
Bolsonaro (PL) por propaganda
eleitoral irregular nas eleições de
2022. A decisão rejeitou o recurso da
defesa e reafirmou o entendimen-
to do Tribunal Superior Eleitoral
(TSE) de que houve uso indevido de
impulsionamento de conteúdo ne-
gativo contra o então adversário
Luiz Inácio Lula da Silva (PT). 
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De acordo com os últimos números 
da junta militar birmanesa, terremoto 
de magnitude 7,7 deixou ao menos 
1.700 mortos, 3.400 feridos e mais 
de 300 desaparecidos

Em Mianmar,
as buscas
continuam 

SAI AUNG MAIN / AFP

Equipes de resgate carregam vítima presa sob os escombros do edifício destruído em Mandalay

E
m mais um movimento estratégico rumo às eleições de 2026,
a governadora Raquel Lyra consolida seu projeto de reeleição
ao atrair novas lideranças para sua base política. O prefeito de

Frei Miguelinho, Lindonaldo da Farinha (PSB), anunciou sua filiação
ao PSD, partido liderado pela governadora em Pernambuco. A deci-
são reforça a influência de Raquel no Agreste e representa um
avanço significativo na construção de um palanque competitivo
para o próximo pleito estadual.

A migração de Lindonaldo da Farinha para o PSD não é apenas uma
mudança partidária, mas um indicativo claro da capacidade de ar-
ticulação da governadora, que amplia seu raio de alianças e enfraquece
a base de seu provável adversário, o prefeito do Recife, João Campos
(PSB). Com essa adesão, Raquel segue atraindo aliados estratégicos
de diferentes regiões do Estado, consolidando uma frente política ro-
busta e com capilaridade para o embate eleitoral de 2026.

Reeleito em 2024 com 50,3% dos votos, Lindonaldo se destaca como
uma liderança expressiva no Agreste pernambucano. Agora, ao lado
de Raquel Lyra, reforça um grupo que ganha cada vez mais força no
interior do estado, ampliando o protagonismo do PSD na condução
de políticas públicas regionais. Sua chegada ao partido representa um
passo fundamental na estratégia de fortalecimento da governadora,
que busca expandir sua base e consolidar uma gestão alinhada com
os interesses dos municípios.

O movimento de filiação sinaliza que Raquel Lyra não apenas tra-
balha para a continuidade de seu governo, mas também atua ativa-
mente para reposicionar o tabuleiro político em Pernambuco. Com
foco na articulação, a governadora avança para atrair novas lideranças
e construir uma rede de apoio que poderá ser decisiva nas eleições
de 2026.

PARCERIA
Em Cachoeirinha, no Agreste, o prefeito André Raimundo (PSB) re-

cebeu o deputado federal Felipe Carreras (PSB) para uma ação social
itinerante, levando serviços essenciais à população. A iniciativa con-
tou com atendimento socioassistencial, emissão de documentos e
atualização do CadÚnico, reforçando a parceria entre o prefeito e o
parlamentar para captação de investimentos.

SEBÁ NA ESTRADA
O prefeito de Triunfo, Sertão do Pajeú, Luciano Bonfim (PSB), e o

ex-deputado federal Sebastião Oliveira (Avante) inauguraram a Cre-
che Municipal Vereador Paulo Bezerra, no distrito de Canaã. Bonfim
destacou a colaboração com Oliveira, lembrando obras estruturan-
tes anteriores, como a Adutora do Pajeú, e reafirmou o compromis-
so com o desenvolvimento local.

INTERINIDADE
Desde o último sábado (29), a vice-prefeita Dayse Silva está à fren-

te da Prefeitura de Caruaru, no Agreste, em caráter interino. A trans-
missão do cargo ocorreu em razão da viagem oficial do prefeito Ro-
drigo Pinheiro à Colômbia, entre os dias 30 de março e 7 de abril,
onde participará de uma missão institucional. 

Mais no time de
Raquel
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Carlos Britto

DA REDAÇÃO 
COM AGÊNCIAS

O s serviços de emergên-
cia continuam as buscas
pelas vítimas do terre-

moto da última sexta (28), que
deixou pelo menos 1.700 mortos,
3.400 feridos e mais de 300 desa-
parecidos em Mianmar. O tremor

também foi sentido na Tailândia,
onde 18 pessoas morreram.

Apesar da chegada gradual da
ajuda internacional, o número de
mortos pode continuar aumen-
tando, em um país onde grande
parte da população vive próxima
à Falha de Sagaing, onde as placas
indiana e eurasiática se encon-
tram. O terremoto da tarde de

sexta-feira teve magnitude 7,7 e
ocorreu a pouca profundidade, o
que aumentou seu impacto. Mi-
nutos depois, houve outro tremor,
de magnitude 6,7.

Em um prédio parcialmente
destruído na cidade de Mandalay,
próxima ao epicentro e uma das
mais afetadas, onde 180 monges
faziam provas, as equipes de res-
gate birmanesas e chinesas con-
tinuam procurando por sinais de
vida. Até agora, 21 pessoas fo-
ram encontradas vivas e 13 mor-
tas, de acordo com uma autori-
dade.

Nascimento
Uma mulher entrou em traba-

lho de parto e precisou ser retira-
da às pressas de um hospital em
Bangcoc, na Tailândia, enquanto
o prédio era evacuado devido ao
terremoto da sexta. Durante a re-
moção, ela deu à luz no estacio-
namento, cercada por médicos e
enfermeiros que tentavam ga-
rantir sua segurança e a do bebê
em meio à crise.

Tonga
Um terremoto de magnitude

7,0 atingiu a costa de Tonga, on-
tem, provocando um alerta inicial
de tsunami, que depois foi sus-
penso, para o país insular do Pa-
cífico. O Serviço Geológico dos
EUA disse que o terremoto atingiu
cerca de 100 quilômetros a nor-
deste da ilha principal nas pri-
meiras horas da manhã. 

AVISO E EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam os Srs. acionistas avisados que se encontram à disposição, na sede social, Sala 901, 
localizado na Avenida Antônio de Góes, 60, Pina, Recife/PE, e por meio digital disponibilizado 
individualmente aos acionistas por e-mail da Companhia (tributario@tavaresdemelo.com.br), 
os documentos elencados no artigo 133, da Lei nº 6.404/76, tudo relativo ao exercício social 
encerrado em 31.12.2024. Outrossim, são convidados a participarem das Assembleias Gerais 
a serem realizadas no dia 09/04/2025, com início às 10:00 horas, na sede da Companhia, a 

 1. Em AGO - 1.1 Aprovação da matéria 

de Administração. 2. Em AGE -  
2.2 - Homologação dos Representantes dos Acionistas. RECIFE - PE, 31/03/2025.

Presidente do Conselho: Marcos Tavares Costa Carvalho.

TAVARES DE MELO EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ nº 08.039.919/0001-09
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: RAFAEL MELO/FOLHA DE PERNAMBUCO

Alexia e Débora
criaram estratégias

para reduzir
impactos do alto

preço do chocolate 
diferenciados, como por exemplo:
brownie e geleia de morango ar-
tesanal”, explicou. 

Junto aos convencionais ovos
de Páscoa, a confeitaria também
aposta nas duplas de chocolates
menores, trio de ovos e barras de
chocolate. No caso dos ovos re-
cheados com brownie, elas con-
seguem economizar aproveitando
as sobras da produção do doce. 

“Usamos um cortador padrão
para os brownies que vendemos,
e os pedaços que sobram são in-
corporados ao recheio dos ovos de
Páscoa. É uma forma de evitar
desperdício e ainda agradar os
clientes, que adoram esse sabor',
contou Alexia.

Ingredientes
Além do cacau, as empreende-

doras também relatam que o pre-
ço dos insumos derivados do lei-
te também sofreu grande au-
mento. “Os valores dos produtos
derivados do leite e do cacau au-
mentaram significativamente e
isso impacta diretamente na gen-
te, pois são os insumos principais
que usamos na produção”. 

De acordo com pesquisa do Ce-
pea/Esalq-USP, o preço médio na-
cional do leite subiu 18,7% na
comparação com janeiro de 2024,
o que impacta diretamente no
mercado dos ingredientes essen-
ciais para confeitaria, como creme
de leite e leite condensado. 

Mesmo com as dificuldades,
Alexia e Débora mantêm a ex-
pectativa de que o planejamento
resulte em bons retornos finan-
ceiros para o negócio. As em-
preendedoras pretendem dire-
cionar parte do lucro para inves-
timentos em equipamentos e me-
lhoras na doceria. 

“Todos os anos, estudamos
muito as tendências e que estra-
tégia vamos utilizar para as ven-
das. Utilizamos como base o ano
anterior para ver o produto que
mais saiu e o que menos saiu e o
porquê”, acrescentou Alexa. 

Personalização
De acordo com o analista do

Serviço Brasileiro de Apoio às Mi-
cro e Pequenas Empresas em Per-
nambuco (Sebrae-PE), Vitor Lima,

o pequeno empreendedor tem
uma vantagem mesmo em meio à
fraqueza comparada ao tamanho
do grande comércio. 

“O pequeno negócio tem uma
velocidade maior para propor ino-
vações. Então ele consegue criar
algo novo e colocar no mercado
de uma forma muito mais rápida.
Ele pode, por exemplo, a essa al-
tura, faltando alguns dias para
Páscoa, ir testando alguns pro-
dutos, como chocolates em outros
formatos e a utilização de outros
recheios”, orientou o analista. 

Vitor Lima aconselha o uso de
canais digitais para divulgar os
novos produtos e realizar testes
de aceitação da nova proposta. “É
isso que ele precisa fazer nesse
momento, considerando a velo-
cidade que o pequeno negócio
tem, a nossa grande orientação é
que ele já comece a testar a di-
vulgação de produtos e preços
diferentes”.

Para o Sebrae, o pequeno ne-
gócio segue na dianteira quando
o assunto é agilidade em inova-
ção. “Ele assume a dianteira e só
depois é que a indústria consegue
acompanhar. Quando a gente fala
de personalização dos ovos de
Páscoa, por exemplo, o pequeno
negócio consegue fazer essa cus-
tomização de uma maneira mui-
to mais acessível e muito mais fá-
cil de chegar para o cliente”. 

Diante disso, a entidade acre-
dita que mesmo com as dificul-
dades, o período promete uma
boa movimentação para o seg-
mento.

Renda extra 
Além daqueles empreendedo-

res que já entendem o potencial
da Páscoa e esperam a data para
incrementar seus rendimentos,
o período também pode ser pro-
pício para uma renda extra mes-
mo para aqueles que não são do
segmento. Vitor Lima explica que
para entrar pela primeira vez nes-
se mercado, a orientação é pri-
meiramente entender a elabora-
ção e fabricação desse produto.
“Ele não pode entrar entregando
um produto abaixo do que o mer-
cado já entende que é um bom
produto.”

Outro passo importante é co-
nhecer financeiramente o item que
será vendido, considerando o mer-

CONTINUAÇÃO DA PÁGINA 6

cado, para assim analisar a base
custos que a produção vai deman-
dar. O especialista explica que esse
planejamento auxilia na projeção
financeira do retorno esperado.
“Mesmo que seja uma atividade
temporária, ele precisa dominar
essas informações que vão apontar
o ganho com essa atividade”.
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AFLITOS

LP 309 APTO COM 76M, 3
QTS, SUITE, VAR, SL P/ 02
AMBS, COZ, WC SOCIAL,
TODO COM ARM PORCE-
LANATO,REFORMADO,
DCE, ELEV, POÇO, LAZER
COMPLETO, 01 VG DE GAR
AC. FINANC, R$ 550 MIL, F-
99918 4740/ CRECI 9355J

LP284 APTO C/ 65M 2QTS
SUITE, WC SOC SALA P/02
AMB, COZ, VAR 1 VG, ELEV,
ARM, S/FESTA, PISC, PLAY R$
360 MIL, AC. FINANC, F-
99191-9003/CRECI 9355J

AGUA FRIA

LP 218 APARTAM. PROX DE
TUDO C/ 59M, 2QTS, VAR,
WC SOC, SALA P/ 02 AMB,
COZ, WC DE SERV, COM
ARM NA COZ, 1VG, PLAY,
QUADRA, S/FESTA, ELEV, R$
250 MIL; FONE - 99191-9003/
CRECI 9355J

LP218 APTO PROX DE TUDO
C/ 59M, 2QTS, VAR, WC SOC,
SL P/ 02 AMB, COZ, WC DE
SERV, COM ARM NA COZ,
1VG, PLAY, QUADRA, S/FESTA,
ELEV, R$ 250 MIL; F- 99191-
9003/CRECI 9355J

ARRUDA

LP373 OTIMO APTO C/70M,
3 QTS, SL P /02 AMB, WC
SOC, VAR, COZ, 1VG TODO
COM ARM, R$ 230MIL, AC.
FINANC TELEFONE - 99191
9003/ CRECI 9355J

BAIRRO NOVO

LP 3196 OTIMA APTO C/
159 M TENDO 3QTS, SUITE,
CLOSET, SALA P/ 02AMB,
WC SERV, COZ, WC SOC
VAR, TODO COM ARM, 2
VGS, ELEV, S/FESTA, PISC,
S/FESTA PLAY, R$ 790 MIL
AC. FINANC F- 991919003/
CRECI 9355J

BOA VIAGEM

LP331 EXCELENTE OPOTU-
NIDADE NA AVENIDA BOA
VIAGEM, ÚNICO, APTO 120
M 3 QUAR, SUITE, VAR, COZ,
SALA P/03 AMBS, WC SOC
DCE, TODO C/ ARMÁRIO,
1VG, S/FESTA, ELEV, R$ 900
MIL, AC. FINANC, F- 99191
9003/CRECI 9355J

BOA VISTA

LP 209 STUDIO COM 35M, 1
QUARTO, SALA, COZ, WC
SOC, TODO COM ARMÁ -
RIO E MOBILIADO 3 ELE-
VAD, POÇO, S FESTA, PISC,
ACAD, 01 VG DE GAR AC.
FINANC, R$ 320 MIL, TEL -
99918 4740/CRECI 9355J

LP354 EDF. NOSSA SENHORA
DO PILAR APTO COM 110M,
3QTS, SUITE, VAR, SALA P/ 02
AMB, COZ, ARM WC SOC,
DCE, 1VG, ELEV, R$ 330 MIL, AC
FINANC, FONE - 99191-9003
/CRECI 9355J

LP2113 APTO NA BOA VISTA
COM 92M, 2 QUAR DCE,
SALA P/ 02 AMBS, COZ WC
SOC, COM ARM, 1VG, ELEV, R$
275 MIL, AC. FINANC, F- 99191
9003/CRECI 9355J

LP392 APTO TOTALMENTE
NASCENTE NOVO NUN -
CA HABITADO COM 70M, 3
QTS 1STE SALA P/ 02 AMBS,
COZ, WC DE SERV E WC
SOC, ARM NA COZ, ELEV,
S/FESTA, SALÃO DE JOGOS,
2 VGS R$ 477 MIL, AC. FI-
NANC F- 99191 9003/CRECI
9355J
LP 3209 PROX DO COLÉ-
GIO SALESIANO, APTO C/
115M, 3QTS, 1STE, WC SOC,
DCE, SL P/ 02 AMB, COZ,
VAR2VG COBERTAS, ARM,
ELEV, LAZER COMPLETO,
R$ 660MIL, AC. FINANC. F-
99191-9003/CRECI 9355J
LP255 APTO OTIMA LO CAL
COM 36 M, QUARTO, SA LA,
COZ E BANHEIRO, ELEV, 1
VAGA TODO COM ARM, EL-
EVAD, R$ 170 MIL, FONE:
999184740 /CRECI 9355J
LP 381 APTO C/ 82M, 3 QTS, SL
P/ 02 AMBS, DCE, COZ, WC
SOC, TODO COM ARM, 1 VG,
REFORMADO, ELEV, R$ 320
MIL, AC. FINANC, F- 99191
9003/CRECI 9355J
LP 3184 APTO C/ 140M, 3
QUAR, 1 SUITE, VAR, SALA P/
02 AMBS, COZ, WC SOC,
DCE, COM ARM, ELEV, PLAY,
1VG R$ 637MIL, AC. FI-
NANC, F- 991919003/CRECI
9355J

LP403 LINDO APTO COM
156M 4QTS, 1 SUITE, SL P/
03 AM, COZ, AREA DE SERV,
DCE, WC SOC, 2VGS, TODO
COM ARM ELEV, R$ 450MIL,
AC. FINANC, F - 99191 9003/
CRECI 9355J

CAMPO GRANDE

LP 390 OTIMO APTO, COM
75M, 3QTS SUITE, REFOR-
MADO TODO COM ARM,
SL P/ 02 AMBS, COZ, WC
SOC, 2VGS, S/FESTA, PLAY,
R$ 350 MIL, AC. FINANC. F-
99191 9003/CRECI 9355J

CANDEIAS

2 QTS, SENDO 1 STE. 2 AND,
1 PARALELA AV. BERNAR -
DO VIEIRA DE MELO. RS
260,000.00. F. 81.99704-5593

2 QTS, SENDO 1 STE. 2 AND,
1 PARALELA AV. BERNAR -
DO VIEIRA DE MELO. RS
260,000.00. F. 81.99704-5593

CASA AMARELA

LP 334 DE UM EXECELEN -
TE APTO C/ 120M, 3 QUAR,
SALA P/02 AMB, COZ, WC
SOC, DCE, 1 VG, R$ 250 MIL,
AC FINANC, FONE - 99191
9003/CRECI 9355J

LP3198 APTO EM OTIMA
LOCAL COM 86 M, 3 QTS
SUITE, SALA P/ 02 AMB, WC
SOC E DCE, VAR, COZ, TO -
DO COM ARM, 1VG ELEV,
LAZER COMPLETO, R$ 480
MIL. AC. FINANC, F: 99191
9003/CRECI 9355J

LP3187 APTO C/ 75M, 3 QUAR,
01 SUITE, WC SOCIAL, COZ,
SALA P/ 02 AMBS, VAR, REFOR-
MADO, WC SERV, COZ, ARM,
2 VGS, ELEV, LAZER COM-
PLETO, R$ 575 MIL, AC. FI-
NANC, F: 999184740 /CRECI
9355J

CASA CAIADA

LP 261 PRÉDIO NA BEIRA
MAR DE OLINDA APTO C/
65M, 2QTS, WC SOC, DCE,
SALA P/ 02 AMB, COZ,1VG
TÉRREO, R$ 275MIL, AC. FI-
NANC. FONE - 99191-9003/
CRECI 9355J

LP 391 APTO NA BEIRA DE
OLINDA, MELHOR TRECHO
DA ORLA, APATAM. C/110M,
NAS CENTE, SL P/02 AMB, 3
QTS, STE, WC SOC, COZ,
DCE, ARM, 1VG, ELEV, R$ 380
MIL, AC. FINANC, F- 99191
9003/CRECI 9355J

CASA FORTE
LP3221 APTO C/ OTIMA LO -
 CAL APTO C/ 98 M, 3QTS,
WC SOC SUITE, SLP/ 02
AMB, COZ, ARM VAR, 2VGS,
ELEV, PISC, S/FESTA, PLAY, R$
800MIL, AC. FINANC, F-
99191 9003/CRECI 9355J

ENCRUZILHADA
LP325 APTO TODO C/ ARM
C/ 150M, 3QTS, SUITE, VAR
WC SOC, DCE, SL P/ 02
AMBS, COZ, DECORADO E
REFORMADO, TODO COM
ARM 3 VGS, ELEV, S/FESTA,
QUADRA E PLAY, R$ 670
MIL, AC FINANC, F. 98696
7550/CRECI 9355J

LP 349 APTO COM 63M, 3
QTS, 1 SUITE, VAR, SL P/ 02
AMB, COZ, WC SOC, TODO
COM ARM, PISC, S FESTA,
PLAY, 1VG ELEV, R$ 350MIL.
ACEIT. FINANC, F: 99191
9003/CRECI 9355J

LP337 APTO MUITO BOM
PROX DE TUDO 70M C/
3QTS, 1 SUITE, VAR, SALA P/
02 AMB, WC SOC E WC DE
SERV COZ, AREA DE SERV,
TODO C/ ARM E MOBILI-
ADO, NASC, ELEV, LAZER
COMPLETO, 1 VAGA, AC FI-
NANC, R$ 440 MIL, FONE -
99191-9003/CRECI 9355J

ESPINHEIRO

LP 3110 APTO COM 132M 3
QTS, 1 SUITE, VAR, SL P/ 02
AMB, COZ, DCE, AREA DE
SERV, WC SOC, TODO COM
ARM E MOBILIADO 2VGS,
R$ 480 MIL AC. FINANC, F-
99191 9003/CRECI 9355J

LP 462 APTO NOVO OTIMA
LOCAL 130M, 4 QUAR, 2
SUITES, DCE, VAR, SALA P /
02 AMBS, COZ, WC S0C
ARM, 3VGS, ELEV, LAZER
COMPLETO, R$ 1.115 MIL,
AC. FINANC, OU ALUGUEL
R$ 1.800,00 COM AS TAXAS,
F-991919003/CRECI 9355J

LP 355 APTO COM OTIMA
LOCAL, C/113M, 3QTS, 1STE,
WC SOC, VAR, COZ, SALA P/
02 AMBS, DCE, TODO COM
ARM, 1VG, ELEV, S/FESTA, R$
360MIL, AC. FINANC, F: 99995
5055 /CRECI 9355J

LP 3211 APTO COM 78 M 3
QUAR, SUITE, VAR, SALA P/ 02
AMB, COZ, DCE, WC SOC,
ELEV, LAZER OMPLETO, 2 VGS,
R$ 650 MIL, AC FINANC
LIGAR F- 99191 9003/CRECI
9355J

LP 355 APTO COM OTIMA
LOCAL, C/113M, 3QTS, 1STE,
WC SOC, VAR, COZ, SALA P/
02 AMBS, DCE, TODO COM
ARM, 1VG, ELEV, S/FESTA, R$
360MIL, AC. FINANC, F: 99995
5055 /CRECI 9355J

LP322 P/ MORAR APTO COM
152M, 3 QUAR, 1 SUITE, VAR,
SALA P/ 03 AMBS, WC SOC,
COZ, DCE, DUAS VAGAS DE
GAR, ARM, S/FESTA, PLAY, R$
770 MIL, AC. FINANC, F- 99191
9003/CRECI 9355J

LP306 APTO COM 107M,
3QTS, SUITE, VAR, SL P/02
AMBS, WC SOC, DCE, COZ,
2VGS DE GAR LIVRE, ELEV,
PISC, S/FESTA, PLAY, R$ 600
MIL, AC. FINANC, F- 99191
9003/CRECI 9355J
LP 2133 OTIMO APTO, COM
70M, 2QTS, VAR, SALA P/ 2
AMB, COZ, WC SOC, DCE,
NASC, REFORMADO, ELEV,
2VGS, R$ 220 MIL ACEITA FI-
NANC, FONE - 99186 1864/
99918 4740/CRECI 9355J
LP 3110 APTO COM 132M 3
QTS, 1 SUITE, VAR, SL P/ 02
AMB, COZ, DCE, AREA DE
SERV, WC SOC, TODO COM
ARM E MOBILIADO 2VGS,
R$ 480 MIL AC. FINANC, F-
99191 9003/CRECI 9355J
LP 462 APTO NOVO OTIMA
LOCAL 130M, 4 QUAR, 2
SUITES, DCE, VAR, SALA P /
02 AMBS, COZ, WC S0C
ARM, 3VGS, ELEV, LAZER
COMPLETO, R$ 1.115 MIL,
AC. FINANC, OU ALUGUEL
R$ 1.800,00 COM AS TAXAS,
F-991919003/CRECI 9355J
LP 355 APTO COM OTIMA
LOCAL, C/113M, 3QTS, 1STE,
WC SOC, VAR, COZ, SALA P/
02 AMBS, DCE, TODO COM
ARM, 1VG, ELEV, S/FESTA, R$
360MIL, AC. FINANC, F: 99995
5055 /CRECI 9355J
LP 3211 APTO COM 78 M 3
QUAR, SUITE, VAR, SALA P/ 02
AMB, COZ, DCE, WC SOC,
ELEV, LAZER OMPLETO, 2 VGS,
R$ 650 MIL, AC FINANC F-
99191 9003/CRECI 9355J

LP 355 APTO COM OTIMA
LOCAL, C/113M, 3QTS, 1STE,
WC SOC, VAR, COZ, SALA P/
02 AMBS, DCE, TODO COM
ARM, 1VG, ELEV, S/FESTA, R$
360MIL, AC. FINANC, F: 99995
5055 /CRECI 9355J

LP322 P/ MORAR APTO COM
152M, 3 QUAR, 1 SUITE, VAR,
SALA P/ 03 AMBS, WC SOC,
COZ, DCE, DUAS VAGAS DE
GAR, ARM, S/FESTA, PLAY, R$
770 MIL, AC. FINANC, F- 99191
9003/CRECI 9355J

LP306 APTO COM 107M,
3QTS, SUITE, VAR, SL P/02
AMBS, WC SOC, DCE, COZ,
2VGS DE GAR LIVRE, ELEV,
PISC, S/FESTA, PLAY, R$ 600
MIL, AC. FINANC, F- 99191
9003/CRECI 9355J

LP 2133 OTIMO APTO, COM
70M, 2QTS, VAR, SALA P/ 2
AMB, COZ, WC SOC, DCE,
NASC, REFORMADO, ELEV,
2VGS, R$ 220 MIL ACEITA FI-
NANC, FONE - 99186 1864/
99918 4740/CRECI 9355J

GRACAS

LP 376 APTO OTIMA LO -
CAL, APTO COM 91M, 3
QTS, VAR, WC SOC, DCE, SL
P/02 AMB, COZ, COM ARM,
ELEV, 1VG, R$ 260 MIL, AC.
FINANC. FONE: 99191-9003/
CRECI 9355J

LP 476 LINDO APTO C/ O -
TIMA LOCAL COM 213M,
4QTS, 1SUITES, SL P/04 AMBS,
VAR, COZ, WC SOC, DCE,
TODO C/ ARM 2VG, ELEV, R$
800 MIL, AC. FINANC, F-
991919003/CRECI 9355J

LP311 APTO COM 91 M, 3
QTS SALA P/ 02 MB, COZ,
WC SOC, VAR, DCE, C/ ARM,
ELEV, 1 VG R$ 250 MIL, AC FI-
NANC, FONE - 98696 7550/
CRECI 9355J

LP319 APTO PROX DA JA -
QUEIRA C/ 87M, 2QTS, SUI -
TE, SL P/ 02 AMBS, VAR, WC
SOC, DCE, COZ, AREA DE
SERV, TODO COM ARM, S
FESTA, MOBILIADO, 1 VG, R$
360MIL, AC. FINANC, F-
99191-9003/CRECI 9355J

LP224 APTO 81M, 2 QUAR,
SALA P/ 02 AMBS, DCE,
COZ, WC SOC, TODO C/
ARM 1VG ELEV, S/FESTA, R$
380MIL, AC. FINANC, FONE
- 99191 9003/ CRECI 9355J
LP233 DE MORAR, APTO
COM 65M, 2QTS, WC SOC,
SL P/ 02 AMBS, COZ, ÁREA
DE SERV TODO C/ ARM
1VG ELEV, S/FESTA, PLAY, R$
450MIL, AC. FINANC. F-
99191-9003/CRECI 9355J
LP 478 APT C/ 177M, 4 QTS,
2 SUITES, DCE, WC SOC, SL
P/ 03 AMB, COZ, VAR, TODO
COM ARM, 2VGS, S/FESTA,
R$ 900 MIL, AC. FINANC,
FONE - 99191 9003/ CRECI
9355J
LP 376 APTO COM 91M, 3
QTS, VAR, WC SOC, DCE, SL
P/02 AMB, COZ, COM ARM,
ELEV, 1VG, R$ 260 MIL, AC.
FINANC. FONE: 99191-9003/
CRECI 9355J
LP 476 LINDO APTO C/ O -
TIMA LOCAL COM 213M,
4QTS, 1SUITES, SL P/04 AMBS,
VAR, COZ, WC SOC, DCE,
TODO C/ ARM 2VG, ELEV, R$
800 MIL, AC. FINANC, F-
991919003/CRECI 9355J
LP311 APTO COM 91 M, 3
QTS SALA P/ 02 MB, COZ,
WC SOC, VAR, DCE, C/ ARM,
ELEV, 1 VG R$ 250 MIL, AC FI-
NANC, FONE - 98696 7550/
CRECI 9355J
LP319 APTO MUITO BEM
LOCALIZADO PROX DA
JAQUEIRA C/ 87M, 2QTS,
SUITE, SL P/ 02 AMBS, VAR,
WC SOC, DCE, COZ, AREA
DE SERV, TODO COM ARM,
S FESTA, MOBILIADO, 1 VG,
R$ 360MIL, AC. FINANC, F-
99191-9003/CRECI 9355J
LP224 APTO OTIMA LOCAL
C/ 81M, 2 QUAR, SALA P/ 02
AMBS, DCE, COZ, WC SOC,
TODO C/ ARM 1VG ELEV,
S/FESTA, R$ 380MIL, AC. FI-
NANC, FONE - 99191 9003/
CRECI 9355J
LP233 DE MORAR, APTO
COM 65M, 2QTS, WC SOC,
SL P/ 02 AMBS, COZ, ÁREA
DE SERV TODO C/ ARM
1VG ELEV, S/FESTA, PLAY, R$
450MIL, AC. FINANC. F-
99191-9003/CRECI 9355J

LP 478 APT C/ 177M, 4 QTS,
2 SUITES, DCE, WC SOC, SL
P/ 03 AMB, COZ, VAR, TODO
COM ARM, 2VGS, S/FESTA,
R$ 900 MIL, AC. FINANC,
FONE - 99191 9003/ CRECI
9355J

ILHA DO RETIRO

LP366 APTO C/ 120M 3QTS,1
STE, VAR, DCE, SALA/ 02 AMBS,
WC SOC, TODO C/ ARM1VG,
S/FESTA, ELEV, R$ 350 MIL AC.
FINANC F. 98696 7550/CRECI
9355J

MADALENA

LP399 APTO COM 87M,
3QTS, SUITE, SL P/02 AMBS,
WC SOC, DCE, COZ, 1VG
DE GAR, ELEV, R$ 257MIL,
AC FINANC, F- 99191
9003/CRECI 9355J

LP 434 APTO OTIMA LO CAL,
APTO COM 230 M, 4QTS,
4SUITES, VARAN DÃO, WC
SOC, DCE, SL P/04 AMBS, COZ,
TODO COM ARM, GÁS EN-
CANADO, ELEV, 2VGS, S/FESTA,
R$ R$ 900 MIL, AC. FINANC. F
99191-9003/CRECI 9355J

LP227 P/ MORAR E INVE-
STIR NA BEIRA RIO STU-
DIO COM 40M, 1QUARTO,
SALA PARA 02 AMBS, COZ-
INHA,WC SOCIAL, TODO
COM ARM E MOBILIAD0,
ELEV, LAV, LAZER COM-
PLETO, 1VG, R$ 385 MIL, AC.
FINANC, FONE - 99191
9003/CRECI 9355J

LP627 CASA C/ 180M, TER
6X48, COM TERRAÇO, SA -
LA P/02 AMBS, JARDIM DE
INVERNO 4 QTS SENDO 01
SUITE, COZ AMERICANA,
DESP WC SOC E WC DE
SERV, QUINTAL COM 15 M,
2VGS, R$ 900 MIL AC FI-
NANC, TELEFONE - 99191-
9003/CRECI 9355J
LP232 OTIMO APTO, COM
80M, 2QTS SUITE, SL P/ 02
AMBS, COZ, WC SOC, ARM,
DCE, 1VS DE GAR, ELEV, R$
320 MIL, AC. FINANC. F-
99191 9003/CRECI 9355J
LP 216 APTO Á 50 M DA
BEIRA RIO C/ 90M, 2QTS,
VAR, SL P/ 02 AMBS, COZ,
WC SOC DCE, 1 VG, TODO
C/ ARM ELEV, R$ 450 MIL,
AC. FINANC, F- 99191
9003/CRECI 9355J

LP396 APTO 116M, 3QTS, 1
SUITE, WC SOC, SL P/ 02
AMB, COZ, VAR, DCE, 2 VGS,
TODO C/ ARM, ELEV, PISC,
SALÃO DEFESTA, PLAY, R$
550MIL, AC. FINANC, F –
99191-9003/CRECI 9355J

LP 393 APTO C/ 150M 3QTS,
SUITE, SLP/ 02 AMB, WC
SOC, VAR, TODO COM ARM,
DCE, COZ, 2VGS, ELEV, R$
350MIL, AC. FINANC, F.
98696 7550/CRECI 9355J

LP375 APTO C/ 11OM,
3QTS, 1 SUITE, SL /2 AMBS,
COZ, WC SOC, VAR, COZ,
SALA P/ 02 AMBS, TODO C/
ARM 2VGS, ELEV, S FESTA,
PLAY E SALÃO DE JOGOS,
R$ 495 MIL, AC. FINANC
OU ALUGUEL R$ 3.700,00
COM AS TAXASF 99191
9003/, 99995- 5055/98696
7550/CRECI 9355J

LP396 APTO 116M, 3QTS, 1
SUITE, WC SOC, SL P/ 02
AMB, COZ, VAR, DCE, 2 VGS,
TODO C/ ARM, ELEV, PISC,
SALÃO DEFESTA, PLAY, R$
550MIL, AC. FINANC, F –
99191-9003/CRECI 9355J

LP399 APTO COM 87M,
3QTS, SUITE, SL P/02 AMBS,
WC SOC, DCE, COZ, 1VG
DE GAR, ELEV, R$ 257MIL,
AC FINANC, F- 99191
9003/CRECI 9355J

LP 434 APTO OTIMA LO CAL,
APTO COM 230 M, 4QTS,
4SUITES, VARAN DÃO, WC
SOC, DCE, SL P/04 AMBS, COZ,
TODO COM ARM, GÁS EN-
CANADO, ELEV, 2VGS, S/FESTA,
R$ R$ 900 MIL, AC. FINANC. F
99191-9003/CRECI 9355J

LP227 P/ MORAR E INVE-
STIR NA BEIRA RIO STU-
DIO COM 40M, 1QUARTO,
SALA/02 AMBS, COZ,WC
SOC, TODO COM ARM E
MOBILIAD0, ELEV, LAV,
LAZER COMPLETO, 1VG, R$
385 MIL, AC. FINANC, F-
99191 9003/CRECI 9355J

LP627 CASA C/ 180M, TER
6X48, COM TERRAÇO, SA -
LA P/02 AMBS, JARDIM DE
INVERNO 4 QTS SENDO 01
SUITE, COZ AMERICANA,
DESP WC SOC E WC DE
SERV, QUINTAL COM 15 M,
2VGS, R$ 900 MIL AC FI-
NANC, TELEFONE - 99191-
9003/CRECI 9355J

LP232 OTIMO APTO, COM
80M, 2QTS SUITE, SL P/ 02
AMBS, COZ, WC SOC, ARM,
DCE, 1VS DE GAR, ELEV, R$
320 MIL, AC. FINANC. F-
99191 9003/CRECI 9355J

LP 216 APTO Á 50 M DA
BEIRA RIO C/ 90M, 2QTS,
VAR, SL P/ 02 AMBS, COZ,
WC SOC DCE, 1 VG, TODO
C/ ARM ELEV, R$ 450 MIL,
AC. FINANC, FONE - 99191
9003/CRECI 9355J

LP396 APTO 116M, 3QTS, 1
SUITE, WC SOC, SL P/ 02
AMB, COZ, VAR, DCE, 2 VGS,
TODO C/ ARM, ELEV, PISC,
SALÃO DEFESTA, PLAY, R$
550MIL, AC. FINANC, F –
99191-9003/CRECI 9355J
LP 393 APTO C/ 150M 3QTS,
SUITE, SLP/ 02 AMB, WC
SOC, VAR, TODO COM ARM,
DCE, COZ, 2VGS, ELEV, R$
350MIL, AC. FINANC, F.
98696 7550/CRECI 9355J
LP375 APTO C/ 11OM,
3QTS, 1 SUITE, SL /2 AMBS,
COZ, WC SOC, VAR, COZ,
SALA P/ 02 AMBS, TODO C/
ARM 2VGS, ELEV, S FESTA,
PLAY E SALÃO DE JOGOS,
R$ 495 MIL, AC. FINANC
OU ALUGUEL R$ 3.700,00
COM AS TAXASF 99191
9003/, 99995- 5055/98696
7550/CRECI 9355J
LP396 APTO 116M, 3QTS, 1
SUITE, WC SOC, SL P/ 02
AMB, COZ, VAR, DCE, 2 VGS,
TODO C/ ARM, ELEV, PISC,
SALÃO DEFESTA, PLAY, R$
550MIL, AC. FINANC, F –
99191-9003/CRECI 9355J

PARNAMIRIM

LP385 LINDO APTO C/
OTIMA LOCAL COM 146M,
3QTS, SUITE, SL P/02 AMB,
VAR, COZ, WC SOC, DCE,
TODO C/ ARM 2VGS, ELEV,
LAZER COMPLETO, R$ 760
MIL, AC. FINANC, FONE -
991919003/CRECI 9355J

LP248 APTO OTIMA LOCAL
ENTRE O PARQUE DA JA -
QUEIRA E DA TAMARI -
NEIRA C/31M, COM
QUAR TO, SALA, COZ, WC,
TODO COM ARM E MOBIL-
IADO, 1VG, ELEV, PISC E
S/FESTA, R$ 315MIL, AC. FI-
NANC, F- 991919003/CRECI
9355J

LP327 NA MELHOR RUA
DO PARNAMIRIM APTO C/
110M, 3QTS, 1 SUITE, DCE,
SL P/ 02 AMB, COZ, WC
SOC, VAR, 1 VG, TODO C/
ARM ELEV, S/FESTA, R$ 470
MIL, AC. FINANC, F- 99191
9003/CRECI 9355J

LP248 APTO OTIMA LOCAL
ENTRE O PARQUE DA JA -
QUEIRA E DA TAMARINEIRA
C/31M, COM QUARTO, SALA,
COZ, WC, TODO COM ARM E
MOBILIADO, 1VG, ELEV, PISC E
S/FESTA, R$ 315MIL, AC. FI-
NANC, F- 991919003/CRECI
9355J

PINA

LP350 OPORT, OTIMA
LOCAL, APTO COM 67M,
3QTS, 1 SUITE, SALA P/ 02
AMBS, VAR, COZ, WC S0C
COM ARM NA COZ, 1 VG
DE GAR, S/FESTA, PLAY, R$
380 MIL, AC. FINANC, F-
991919003/CRECI 9355J

LP350 OPORT, OTIMA LO -
CAL, APTO COM 67M, 3
QTS, 1 SUITE, SALA P/ 02
AMBS, VAR, COZ, WC S0C
COM ARM NA COZ, 1 VG
DE GAR, S/FESTA, PLAY, R$
380 MIL, AC. FINANC, F-
991919003/CRECI 9355J

LP617 OTIMA LOCAL, CA -
SA C/150M, TER 10 X20, 3
QTS, 1 STE, TERRAÇO, COM
ARM, VAR, SL P/ 02 AMB,
COZ, WC SOC, ÁREA DE
SERV, 3VGS, R$ 600MIL, AC.
FINANC, TEL - 991919003/
CRECI 9355J

LP617 CA SA C/150M, TER 10
X20, 3 QTS, 1 SUITE, TER-
RAÇO, COM ARM, VAR, SL P/
02 AMB, COZ, WC SOC,
ÁREA DE SERV, 3VGS, R$
600MIL, AC. FINANC, TEL -
991919003/ CRECI 9355J

ROSARINHO

LUIZA PARIZI LP 314 APTO
COM 73M, 3QTS, WC SOC
COZ, SL P/ 02 AMB, WC
SERV, TODO COM ARM 1VG,
ESCADA, R$ 235MIL, AC. FI-
NANC, TELEFONE- 99191-
9003/CRECI 9355J

LP317 APTO C/ 74M,3 QTS,
SUITE, VAR, SALA P/ 2 AMB,
COZ, WC SOC, WC DE
SERV, 1 VG, ARM, ELEV, S/
FESTA, WC DE EMPREGA -
DO, LAZER COMP, 1 VG DE
GAR, R$ 430 MIL, AC. FI-
NANC,  TEL - 99186 1864/
99918 4740/CRECI 9355J

LP333 APTO DECORADO E
REFORMADO C/ 101M, 3
QTS SUITE, VAR, SALA P/ 02
AMBS, COZ, DCE, AREA DE
SERV TODO COM ARM, WC
SOC 2VGS, ELEV, LAZER
COMPLETO, R$ 890 MIL, AC.
FINANC TELEFONE - 99191
9003/CRECI 9355J

SANTO ANTANIO
LP 649 PRÉDIO COMERCI -
AL NO BAIRRO DE SANTO
ANTONIO, IMPECAVEL I DE -
AL PARA BANCO, RESTAU-
RANTES, CLINICAS ETC,
COM TODA INSTALAÇÃO
ELETRICA E HIDRAULICA
PRONTA C/ 590M DE ÁREA
PRIVATIVA, 3 ANDARES, E -
LEV, COPA, COZ, 6 BAN-
HEIROS, R$ 6.000.000
MI LHOES OU ALUGUEL R$
25 MIL AC. FINANC, F-
99191 9003/CRECI 9355J

TAMARINEIRA
LP 356 APTO EM OTIMA
LOCAL PROX DE TUDO C/
107M 3QTS, SUITE, SL P/
03AMBS, COZ, WC SOC,
DCE, TODO C/ ARM, ELEV,
1VG, R$ 419 MIL, AC. FI-
NANC, TELEFONE - 99191
9003/CRECI 9355J
LP3151 APTO C/ OTIMA
LOCAL, TENDO 86M, 3QTS,
STE, WC SOC, TODO C/
ARM SL P/ 02 AMB, DCE,
COZ, VAR, 2VGS, R$ 420MIL,
PISC, S/FESTA, PLAY, ELEV, AC.
FINANC FONE - 98696-
7550/CRECI 9355J

TORRE
LP3165 OTIMA APTO C/ 84
M TENDO 3 QTS, SUITE,
SALA P/ 02 AMB, VAR, COZ,
ÁREA DE SERV, WC SOC
TODO COM ARM, 2 VGS,
ELEV, PISC, S/FESTA, PLAY,
NASCENTE, R$ 550 MIL AC.
FINANC FONE - 991919003/
CRECI 9355J
LP 3165 APTO COM 84 M
TENDO 3 QTS, SUITE, SALA
P/ 02 AMB, VAR, COZ, ÁREA
DE SERV, WC SOC TODO
COM ARM, 2 VGS, ELEV, PISC,
S/FESTA, PLAY, NASCENTE,
R$ 550 MIL AC. FINANC TEL
- 991919003/ CRECI 9355J
LP340 APTO COM 74M, 3
QTS,1 STE, WC SOC SL P/
02 AMB, COZ, VAR, WC DE
SERV, TODO COM ARM, 1VG
S/DE FESTA, ACAD, PLAY E
QUADRA, R$ 425MIL, AC FI-
NANC, FONE - 99191-9003/
CRECI 9355J
LP222 APTO COM 45M
OTIMA LOCAL, 2QTS, VAR,
WC SOC, SL P/02 AMBS,
COZ, ÁREA DE SERV, ARM,
1VG, LAZER COMPLETO, R$
R$ 358 MIL, AC. FINANC, F
99191-9003/CRECI 9355J

TORREAO
LP3192 APTO C/ OTIMA
LOCAL COM 104M ÁREA
ULTIL, 3QTS, 1 STE, SL P/02
AMB, VAR, COZ, WC SOC
DCE, ÁREA DE SERV, TODO
C/ ARM 2VGS, S/FESTA, PISC,
PLAYGRAUND, ELEV, R$ 550
MIL, AC FINANC, TELEFONE
-991919003/CRECI 9355J

CASA CAIADA
LP642 CASA C/ 230M DE
ÁREA UTIL, TEREENO 532M,
COMPOSTA DE TERRAÇO,
SALA 3 AMBS, 3QTS SENDO
1 SUITE, COPA, COZ ÁREA
DE SERV, WC S SERV, WC
SOC, 3 VAGAS DE GAR, R$
699 MIL, AC. FINANC, F-
99191 9003/CRECI 9355J

CORDEIRO
LP 698 CASA DE ALTO
PADRÃO NO CORDEIRO
COM 405M DE AREA PRIVA-
TIVA, TER 15X20, COMPOSTA
DE TERRAÇO, ES PA ÇO
GOUR MET, 03 SALAS, 04
QUAR, 02 SUITES SENDO
UMA COM 02 CLOSET,
COPA, COZ, AREA DE SERV,
PISC, CANIL, GAR PARA 02
CARROS, TODA DECO-
RADA E COM ARM, R$
900MIL OU ALUGUEL R$ 5
MIL, AC. FINANC, F- 99191
9003/CRECI 9355J

JARDIM BRASIL II
OPORTUNIDADE IMPERDI-
VEL, PARA MORAR E INVE-
STIR, VENDO DUAS CASAS
PELO PREÇO DE UMA, AM -
BAS NO MESMO TERRENO.
A 1ª COM 2Q, SEN DO UM
SUITE, SALA, WC SOCIAL,
COZ, TERRAÇO, GARAGEM
COBERTA, CERAMICA, LAJE,
PRONTA PARA MORAR. A
2ª COM: 1Q, SALA, WC,
COZ E TERRAÇO, PRONTA
PARA ALUGAR. PREÇO R$
198.000,00. LIGAR FONE:
9.9945.4478, DIRETO COM
O PROPRIETARIO.

MARIA FARINHA
LP651 CASA NO COND
PRIVE BEIRA RIO Á 700 M
DA PRAIA, MELHOR CASA
DO COND E MOBILIADA,
TOTALMENTE NASCENTE
E PROX DE TUDO PAVI-
MENTO TERRÉO COM TER-
RAÇO, SALA P/ 02 AMBS, 01
QUARTO, WC SOC, COZ,
DESP E ÁREA DE SERV, 1
PAVIMENTO COM VARAND,
HALL, WC COZINHA, 3
QUAR SENDO UMA SUITE,
DUAS VAGAS DE GARA-
GEN S, O CONDOMINIO
OFERECE S/FESTA, PISC
ADULTO E INFANTIL, AC FI-
NANC, R$ 200 MIL ; F-
99191-9003/CRECI 9355J

RIO DOCE
LP 631 CASA NA BEIRA
MAR C/ 280M, TER 13X25,
COMPOSTA DE 5 QUARTS,
DUAS SUITES, TERRAÇO,
SALA P/ 03 AMBS, 2 WC SO-
CIAIS, DCE, SLP/ 02 AMB,
VAR, COZ, ARM 6VGS, PISC,
CHURRAQUEIRA, R$ 750
MIL, AC. FINANC, F- 99191
9003/CRECI 9355J

BARRA DE
SIRINHAÉM

PRECISAMOS PARA VEN -
DER NOS SEGUINTES LO -
TEAMENTOS: MART. SOL,
SANTO ALEIXO E AVER O
MAR. F: 997045593

CANDEIAS
2.100M2, ESQUINA NASCENTE,
EXCELENTE LOCALIZA-
CAO. RUA ASFALTADA. R$
1.600.000,00.  F: 9.9704-5593

1.530M2; MURADO, EXCE-
LENTE LOCALIZACAO, LO -
TEAMENTO ABDO CABUS.
RS 1.450,00. F. 81.99704-5593

JABOATÃO
PRAZERES. 1.674M2, AV.BAR-
RETO MENEZES. SERVE P/
GALPAO, SUPERMERCADO
ETC. R$ 2.20,000 MIL. FONE:
997045593

PIEDADE
79X25. ESQUINA 50M ASF.
EXCELENTE LOCALIZA-
CAO. R$ 950 MIL. FONE:
997045593

SERRA NEGRA
LP 682 COND SERRA NE -
GRA RESIDENCE, TER EM
SERRA NEGRA PERFEITO
OU INVESTIR COM A ME-
TRAGEM 15X40 TOTAL-
IZANDO 600 M, COND. C/
LAZER COMPLETO, R$ 160
MIL, F- 99191 9003/CRECI
9355J
LP 682 COND SERRA NE -
GRA RESIDENCE, TER EM
SERRA NEGRA PERFEITO
OU INVESTIR COM A ME-
TRAGEM 15X40 TOTAL-
IZANDO 600 M, COND. C/
LAZER COMPLETO, R$ 160
MIL, F- 99191 9003/CRECI
9355J

OUTROS
JOAO PESSOA (PB) - EN-
SEADA DO GARAÚ, BEIRA
MAR, 15X30. NEGÓCIO UR-
GENTE. F. 81.99704-5593.
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Apartamentos

IMÓVEIS

Vendem-se

Negócios
OPORTUNIDADES

Casas
IMÓVEIS

Vendem-se

Terrenos
IMÓVEIS

Vendem-se
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ASSOCIAÇÃO DAS RELIGIOSAS DA INSTRUÇÃO CRISTÃ
Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em Reais)
Nota 2024 2023

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 70.370.621 60.967.850
Contas a receber 8 11.509.567 10.358.762
Estoques 9 1.686.005 1.698.276
Impostos a recuperar 41.176 19550
Adiantamentos 10 1.041.456 1.741.312
Despesas antecipadas 11 1.391.111 4.108.850
Outros créditos 12 5.807.322 8.450.172

91.847.258 87.344.772
Não circulante
Realizável a longo prazo
Depósitos judiciais 508.511 391.025
Propriedades para investimento 13 1.965.747 6.369.621

2.474.258 6.760.646
Imobilizado 14 308.077.684 373.572.553
Intangível 928.646 939.049

311.480.588 381.272.248
Total do Ativo 403.327.846 468.617.020

Nota 2024 2023
Passivo
Circulante
Fornecedores 15 3.055.970 8.985.523
Obrigações tributárias 292.094 430.786
Obrigações trabalhistas 16 18.177.908 17.129.101
Empréstimos e financiamentos 17 14.168.354 7.656.598
Anuidades antecipadas 18 24.443.646 20.137.180
Outras contas a pagar 1.223.494 1.316.627

61.361.466 55.655.815
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 17 28.771.494 28.836.188
Anuidades antecipadas 18 1.841.141 93.951
Provisão para contingências 19 883.496 589.668

31.496.131 29.519.807
Patrimônio líquido 20
Patrimônio social 136.749.935 160.570.680
Ajuste de avaliação patrimonial 163.626.906 219.121.482
Superávit acumulado 10.093.408 3.749.236

310.470.249 383.441.398
Total do Passivo e do Patr. Líquido 403.327.846 468.617.020

Demonstrações de Resultados - Exercícios Findos
em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em Reais)

Nota 2024 2023
Receita líquida de serviços 21 263.718.254 238.471.975
Custo dos serviços prestados 22(149.191.686) (142.048.135)
Superávit bruto 114.526.568 96.423.840
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 22 (99.980.391) (89.935.064)
Outras receitas e despesas
operacionais, líquidas 22 7.290.920 5.971.083
Projetos de parcerias 23 (1.196.368) (1.267.399)

(93.885.839) (85.231.380)
Superávit antes efeitos financeiros 20.640.729 11.192.460
Receitas financeiras 24 10.116.927 12.351.856
Despesas financeiras 24 (21.631.212) (19.795.080)

24 (11.514.285) (7.443.224)
Superávit do exercício 9.126.444 3.749.236

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023

(Em Reais)
2024 2023

Superávit do exercício 9.126.444 3.749.236
Ajustes
Depreciação sobre o ativo imobilizado 13.243.961 14.013.323
Baixa do ativo imobilizado, líquidas
de depreciação 79.546.195 96.471
Cisão parcial (83.064.557) -
Amortização sobre o ativo intangível 429.392 338.751
Constituição / reversão para perdas
estimadas com créditos de
liquidação duvidosa 129.228 (815.073)
Juros de empréstimos e financiamentos 5.073.351 6377122
Juros sobre arrendamentos 50.350 142.366
Provisão para riscos cíveis e trabalhistas 293.828 (27.550)
Ajuste de exercícios anteriores 966.964 -
Superávit do exercício ajustado 25.795.156 23.874.646
Variações patrimoniais dos ativos
Contas a receber (1.280.033) (347.430)
Estoques 12.271 (247.309)
Adiantamentos 699.856 (371.683)
Despesas antecipadas 2.717.739 (276.753)
Outros créditos e impostos a recuperar 2.621.224 (1.041.033)
Depósitos judiciais (117.486) (143.858)
Variações patrimoniais dos passivos
Fornecedores (5.929.553) (362.824)
Obrigações tributárias e trabalhistas 910.115 1.708.144
Anuidades antecipadas 6.053.656 3.655.205
Outras contas a pagar (93.133) 203.609

5.594.656 2.776.068
Caixa gerado pelas atividades
operacionais 31.389.812 26.650.714
Fluxos de caixa das atividades
de investimentos
Aquisição de investimentos 4.403.874 (1.299.374)
Aquisições de bens do imobilizado (27.295.287) (61.502.030)
Aquisições de intangíveis (418.989) (557.344)
Fluxo de caixa utilizado nas atividades
de investimentos (23.310.402) (63.358.748)
Fluxos de caixa das atividades
de financiamentos
Captação de empréstimos
e financiamentos 18.775.000 67.648.779
Amortizações de empréstimos
e financiamentos e juros (16.545.063) (39.178.413)
Amortizações de arrendamentos (906.576) (748.034)
Fluxo de caixa utilizado nas atividades
de financiamentos 1.323.361 27.722.332
Aumento líquido de caixa
e equivalentes de caixa 9.402.771 (8.985.702)
Demonstração do aumento do caixa
e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa
no início do exercício 60.967.850 69.953.552
Caixa e equivalentes de caixa
no fim do exercício 70.370.621 60.967.850
Aumento líquido de caixa
e equivalentes de caixa 9.402.771 (8.985.702)

1. Contexto operacional:AAssociação das Religiosas da Instrução
Cristã (“Associação”), fundada em 12 de maio de 1913, é uma asso-
ciação civil, de natureza confessional, beneficente e filantrópica, sem
fins lucrativos, de caráter educacional, cultural e de assistência social
de Utilidade Pública Federal, conforme Decreto nº 82.474/78, regis-
trado no CNAS (CNSS) conforme Processo nº 259.772/71, Portadora
de Certificado de Associação Beneficente de Assistência Social con-
forme Processo nº 71010.001882/2006-53, de 26 de janeiro de 2009,
tendo sua renovação tempestivamente requerida através do Processo
nº 23000.013572/2018-91 e sua manutenção devidamente protocolada
em 20 de março de 2024. A Associação tem por finalidades estatutá-
rias oferecer e desenvolver o ensino em seus vários graus; promover
a educação moral, cívica e religiosa; promover atividades culturais; de-
dicar-se às obras de promoção humana, beneficente e de assistência
social. É regida pelo seu Estatuto Social e pela legislação aplicável.
Relação de filiais da Associação: • Associação das Religiosas da Ins-
trução Cristã – Damas; • Colégio Santa Sofia; • Colégio Santa Cristina;
• Colégio Nossa Senhora da Graça; • Colégio Imaculada Conceição; •
Colégio Santa Cecília; • Colégio São Francisco de Assis; • Colégio
Santa Madalena Sofia; • Colégio Regina Mundi; • Colégio Damas da
Instrução Cristã; • Colégio Regina Pacis; • Faculdade Damas das Ins-
trução Cristã; • Colégio Regina Coeli; • Escola Nossa Senhora das Gra-
ças; • Colégio Santa Sofia - Anexo; • Colégio Santa Cecília – Eusébio.
2. Base de preparação - a. Declaração de conformidade: As de-
monstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Não houve ou-
tros elementos componentes de resultados abrangentes além do resul-
tado do período apresentado, razão pela qual a demonstração do
resultado abrangente não está sendo apresentada. AAdministração da
Associação aprovou as demonstrações financeiras e sua divulgação
em 24 de fevereiro de 2025. Detalhes sobre as políticas contábeis da
Associação estão apresentadas na Nota Explicativa nº 6. Todas as in-
formações relevantes próprias das Demonstrações Financeiras, e so-
mente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas
utilizadas pela Administração na sua gestão.
3. Moeda funcional e apresentação: Estas demonstrações financeiras
estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Associação.
4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas de-
monstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos e esti-
mativas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Associação
e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os
resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e
premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimati-
vas são reconhecidas prospectivamente. Julgamentos:AAssociação
entende que não há impactos relevantes decorrentes de julgamentos
realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos signifi-
cativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras.
Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre in-
certezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro
de 2024 que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste
material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fis-
cal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: – Propriedades
para investimento (Nota Explicativa nº 13) – determinação do valor
justo das propriedades para investimento com base em dados não ob-
serváveis significativos; - Imobilizado (Nota Explicativa nº 14) – apli-
cação das vidas úteis definidas e principais premissas em relação aos
valores recuperáveis; - Provisão para contingências (Nota Explicativa
nº 19) – reconhecimento e mensuração de provisões de contingências:
principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de
recursos; (i) Mensuração do valor justo: Uma série de políticas con-
tábeis e divulgações da Associação requer a mensuração de valores
justos, tanto para ativos e passivos financeiros como não financeiros.
Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago
pela transferência de um passivo em uma transação ordenada entre
participantes do mercado na data de mensuração, no mercado principal
ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a Associação
tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco
de descumprimento (non-performance). O risco de descumprimento in-
clui, entre outros, o próprio risco de crédito da Associação. Ao mensu-
rar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Associação usa dados
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são
classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas in-
formações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte
forma. Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos
para ativos e passivos idênticos; Nível 2: inputs, exceto os preços co-
tados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo,
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e Nível 3:
inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados ob-

serváveis de mercado (inputs não observáveis). A Associação reco-
nhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final
do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mu-
danças. Quando disponível, a Associaçãomensura o valor justo de um
instrumento utilizando o preço cotado nummercado ativo para esse ins-
trumento. Um mercado é considerado como “ativo” se as transações
para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume suficientes
para fornecer informações de precificação de forma contínua. Se não
houver um preço cotado em um mercado ativo, a Associação utiliza
técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis re-
levantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de
avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do
mercado levariam em conta na precificação de uma transação. Se um
ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de com-
pra e um preço de venda, a Associação mensura ativos com base em
preços de compra e passivos com base em preços de venda. Amelhor
evidência do valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento
inicial é normalmente o preço da transação - ou seja, o valor justo da
contrapartida dada ou recebida. Se a Associação determinar que o
valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o
valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado
ativo para um ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técnica de
avaliação para a qual quaisquer dados não observáveis são julgados
como insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento fi-
nanceiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para dife-
rir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da
transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado
numa base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o mo-
mento em que a avaliação é totalmente suportada por dados de mer-
cado observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro.
5. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram pre-
paradas com base no custo histórico, com exceção as propriedades
para investimento, que são mensuradas pelo valor justo, mensurados
a cada data de reporte e reconhecidos nos balanços patrimoniais.
6. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis descritas em
detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os
exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras. a. Receita
de contrato com clientes e trabalhos voluntários:As receitas da As-
sociação são provenientes de mensalidades de alunos matriculados
nas escolas integrantes da Associação das Religiosas da Instrução
Cristã. A obrigação de desempenho vinculada aos contratos dos alunos
é, usualmente, cumprida de forma linear ao longo do tempo de presta-
ção dos serviços educacionais. AAssociação possui receita com pres-
tação de serviços, principalmente, relacionada a mensalidades de
colégios. O total da contraprestação desses contratos de serviços é atri-
buído aos serviços com base em seus preços de vendas individuais,
que por sua vez, são determinados com base na tabela de preços que
a Associação utiliza para transações de venda de cada serviço. A re-
ceita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a rece-
ber das atividades de ensino nível médio, superior e pós-graduação,
cursos livres e atividades educacionais correlatas. A receita é apresen-
tada líquida das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A re-
ceita pela prestação de serviços é reconhecida tendo como base os
serviços realizados até a data do balanço. As mensalidades dos cursos
e seus respectivos descontos variam de acordo com o curso, a unidade
ou o termo acadêmico. As receitas são geradas com base em contratos
de preço fixo, sendo reconhecidas mensalmente com base na prestação
do serviço. As receitas com trabalhos voluntários são mensuradas ao
seu valor justo, levando-se em consideração os montantes que a As-
sociação haveria de pagar caso contratasse esses serviços em mer-
cado similar, conforme estabelecido na Interpretação Técnica Geral ITG
2002 (R1) – Entidade sem Finalidade de Lucros. As receitas com tra-
balhos voluntários não foram reconhecidas no resultado do exercício
como receita na Associação, na rubrica “receitas operacionais”, em
contrapartida às “despesas operacionais”, por serem consideradas como
irrelevantes no contexto das demonstrações financeiras. Durante o exer-
cício de 2024, a Associação realizou reuniões com a participação de
seu corpo de diretores e conselheiros, o qual seria equivalente ao valor
justo total de R$422.070 (R$405.837 em 2023). b. Receitas financei-
ras e despesas financeiras:As receitas e despesas financeiras da As-
sociação compreendem: • receita de juros; • despesa de juros; •
ganhos/perdas líquidos de ativos financeiros mensurados pelo valor
justo por meio do resultado; e; A receita e a despesa de juros são reco-
nhecidas no resultado pelo método de juros efetivos. c. Impostos, con-
tribuições e programas de bolsas (renúncia fiscal) - (i) Imposto de
Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro
Líquido (CSLL): A Associação, em virtude de ser uma instituição de

educação, sem fins lucrativos e beneficente de assistência social, goza
do benefício de imunidade do pagamento dos tributos federais incidentes
sobre o resultado, em conformidade com o disposto nos arts. 150, VI, “c”,
e 195, § 7º, ambos da Constituição Federal, e de acordo com o art. 181
do Regulamento de Imposto de Renda (RIR), aprovado pelo Decreto Fe-
deral nº 9.580, de 22 de novembro de 2018. (ii) Imposto sobre Opera-
ções Financeiras (IOF) e Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF):
Conforme previsto no Decreto Federal nº 6.306/2007, art. 2º, § 3º, as ope-
rações realizadas pelas instituições de educação e de assistência social,
sem fins lucrativos, desde que vinculadas às suas finalidades essenciais,
não se submetem à incidência do Imposto sobre Operações de Crédito,
Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários. Para ates-
tar tal situação às instituições financeiras com as quais realiza operações,
aAssociação envia-lhes declaração de que é imune, não estando sujeita
à incidência desse imposto sobre as referidas operações. Quanto ao
IRRF, a Lei Federal nº 9.532/1997, em seu art. 12, § 1º, prevê que os ren-
dimentos e ganhos de capital auferidos em aplicações financeiras de
renda fixa ou de renda variável pelas instituições de educação ou de as-
sistência social não estão abrangidos pela imunidade. Todavia, a vigên-
cia desse dispositivo, entre outros, foi suspensa pelo Supremo Tribunal
Federal, em decisão liminar proferida no bojo da Ação Direta de Incons-
titucionalidade (ADIN) nº 1.802-3/1998. Em 14 de maio de 2018, a Ação
Direta de Inconstitucionalidade foi transitada e julgada, prevalecendo a
Instrução Normativa nº 1.585/2015, em seu artigo 72, que dispensa a re-
tenção do imposto sobre a renda na fonte sobre rendimentos de aplica-
ções financeiras de renda fixa ou de renda variável, quando o beneficiário
do rendimento declarar à fonte pagadora, por escrito, sua condição de
entidade imune. (iii) Programa de Integração Social (PIS): AAssocia-
ção, por constituir uma instituição de educação e de assistência social a
que se refere o art. 12 da Lei nº 9.532/1997, detentora do Certificado de
Associação Beneficente de Assistência Social (CEBAS), estaria obri-
gada ao pagamento de contribuição para o PIS, calculada sobre a folha
de salários, à alíquota de 1%, de acordo com a Medida Provisória nº
2.158-35/2001 e com o Decreto Federal nº 4.524/2002. No entanto, o
Supremo Tribunal Federal decidiu que o PIS é inequivocamente um
tributo pertencente à espécie das Contribuições Sociais (art. 195, in-
ciso I, da Constituição Federal de 1988). Dessa forma, as entidades
beneficentes de assistência social são imunes a esse tributo. Esse en-
tendimento foi consolidado no julgamento do Recurso Extraordinário nº
636.941/RS, com repercussão geral reconhecida, cuja decisão já tran-
sitou em julgado. Tal entendimento encontra respaldo na jurisprudência
consolidada do Supremo Tribunal Federal, conforme o Parecer SEI nº
16/2019/CAT/PGACTP/PGFN-ME. (iv) Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social (COFINS): A Associação, em virtude de
ser uma Associação sem fins lucrativos, beneficente e de assistência
social, goza do benefício de isenção do pagamento da COFINS incidente
sobre as receitas relativas às atividades próprias da Associação, de
acordo com as Leis nº 9.718/1998 e nº 10.833/2003, com a Medida Pro-
visória nº 2.158-35/2001 e o Decreto Federal nº 4.524/2002. (v) Contri-
buição patronal ao Associação Nacional do Seguro Social (INSS):A
Associação, por ser detentora do CEBAS vigente, é imune ao recolhi-
mento da contribuição previdenciária patronal. Em contrapartida, a legis-
lação exige que a Associação conceda bolsas de estudos a partir de
análise socioeconômica do grupo familiar do aluno, conforme regras da
Lei Complementar 187/2021, regulamentado pelo Decreto nº 11.791 de
21 de novembro de 2023. A aplicação dos recursos encontra-se deta-
lhada na Nota Explicativa nº 26. d.Caixa e equivalentes de caixa:
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa e recursos em
contas bancárias de livre movimentação e que estão sujeitos a um insig-
nificante risco de mudança de valor, os quais são registrados pelos valo-
res de custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos
balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. e.
Estoques:O custo dos estoques é baseado no custo médio e inclui gas-
tos incorridos na aquisição de estoques e outros custos incorridos em
trazê-los às suas localizações e condições existentes, os quais são ajus-
tados por provisão, quando aplicável. f. Propriedades para investi-
mento: A propriedade para investimento é inicialmente mensurada pelo
custo e, subsequentemente, ao valor justo, sendo que quaisquer altera-
ções no valor justo são reconhecidas no resultado. Ganhos e perdas na
alienação de uma propriedade para investimento (calculado pela dife-
rença entre o valor líquido recebido na venda e o valor contábil do item)
são reconhecidos no resultado. A receita de aluguel de propriedades para
investimento é reconhecida como outras receitas, pelo método linear, ao
longo do prazo do arrendamento. Os incentivos de arrendamentos con-
cedidos são reconhecidos como parte integrante da receita total de alu-
guel, durante o prazo do arrendamento. As propriedades para
investimento são representadas por uma edificação e duas salas co-
merciais mantidas para auferir rendimento de aluguel e/ou valorização
do capital, conforme divulgado na Nota Explicativa nº 13. g. Imobili-
zado - Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são men-
surados pelo custo histórico de aquisição ou construção, que inclui os
custos de empréstimos capitalizados, deduzido de depreciação acu-
mulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recupe-
rável (impairment). Quando partes significativas de um item do
imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens
separados (componentes principais) de imobilizado. Um item do imo-
bilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios eco-
nômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Os ganhos e as
perdas decorrentes de alienações são determinados pela comparação
com o valor contábil e são reconhecidos na demonstração do resultado
do exercício. Reparos e manutenção são apropriados ao resultado du-
rante o período em que são incorridos. O custo das principais renova-
ções é incluído no valor contábil do ativo quando for provável que os
benefícios econômicos futuros que ultrapassarem o padrão de desem-
penho inicialmente avaliado para o ativo existente fluirão para a Asso-
ciação. As principais renovações são depreciadas ao longo da vida útil
restante do ativo relacionado. Custos subsequentes: Custos subse-
quentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios
econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pela As-
sociação. Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o
custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais
estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos
itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Terrenos não são de-
preciados. A depreciação é calculada pelo método linear, de acordo
com as taxas divulgadas na Nota Explicativa nº 14. As vidas úteis esti-
madas do ativo imobilizado são as seguintes: - Imóveis e edificações
(25 a 50 anos); - Máquinas e equipamentos (10 anos); - Móveis e uten-
sílios (10 anos); - Equipamentos de informática (5 anos); - Veículos (5
anos); - Biblioteca (10 anos). h. Intangível - Reconhecimento e men-
suração: Inclui os direitos que tenham por objeto bens incorpóreos e
softwares. São mensurados pelo custo, deduzido da amortização acu-
mulada e perdas por redução ao valor recuperável. Gastos subse-
quentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando
eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo
específico aos quais se relacionam. Amortização:A amortização é cal-
culada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos
itens. A amortização é reconhecida no resultado. Os métodos de amor-
tização e as vidas úteis são revistos a cada data de balanço e ajusta-
das caso seja apropriado. i. Instrumentos financeiros. Classificação
e mensuração subsequente - Ativos financeiros: No reconhecimento
inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo
amortizado; ao VJORA – Valor Justo por meio de Outros Resultados
Abrangentes - instrumento de dívida; ao VJORA -instrumento patrimo-
nial; ou ao VJR – Valor Justo por meio do Resultado. Os ativos finan-
ceiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento
inicial, a não ser que a Associação mude o modelo de negócios para
a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros
afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresenta-
ção posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro
é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a
seguir e não for designado como mensurado ao VJR: - É mantido den-
tro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos finan-
ceiros para receber fluxos de caixa contratuais; e - Seus termos
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são rela-
tivos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal
em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se aten-
der ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado
ao VJR: - É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é
atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto
pela venda de ativos financeiros; e seus termos contratuais geram, em
datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de prin-
cipal e juros sobre o valor principal em aberto. - No reconhecimento ini-
cial de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja
mantido para negociação, a Associação pode optar irrevogavelmente
por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento
em ORA. Essa escolha é feita investimento por investimento. Todos os
ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amorti-
zado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classificados como
ao VJR. No reconhecimento inicial, a Associação pode designar de
forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos re-
quisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORAcomo ao
VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento
contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros – avaliação
sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos
de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é defi-
nido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os
‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no
tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto du-

rante um determinado período e pelos outros riscos e custos básicos de
empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos),
assim como uma margem de lucro. A Associação considera os termos
contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais
são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação
sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia
mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma
que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Asso-
ciação considera: - Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o
a época dos fluxos de caixa; - Termos que possam ajustar a taxa con-
tratual, incluindo taxas variáveis; - O pré-pagamento e a prorrogação do
prazo; e - Os termos que limitam o acesso da Associação a fluxos de
caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de
um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pa-
gamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente,
em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o
valor do principal pendente - o que pode incluir uma compensação ra-
zoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a
um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor
nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por
um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros con-
tratuais (que também pode incluir compensação razoável pela rescisão
antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como
consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for in-
significante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros – Mensura-
ção subsequente e ganhos e perdas: Os ativos financeiros disponíveis
para venda são não derivativos e não classificados em nenhuma das
categorias anteriores. A Associação pode negociar seus ativos finan-
ceiros antes do vencimento em caso de não estarem vinculados a ativos
garantidores.Ativos financeiros a VJR: Esses ativos são mensurados
subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou
receita de dividendos, é reconhecido no resultado. Ativos financeiros
a custo amortizado: Esses ativos são subsequentemente mensurados
ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amor-
tizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos
e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qual-
quer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado.
Instrumentos de dívida a VJORA: Esses ativos são mensurados sub-
sequentemente ao valor justo. A receita de juros calculada utilizando o
método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment são
reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos
em ORA. No desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é re-
classificado para o resultado. Instrumentos patrimoniais a VJORA:
Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os div-
idendos são reconhecidos como ganho no resultado, a menos que o div-
idendo represente claramente uma recuperação de parte do custo do
investimento. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA e
nunca são reclassificados para o resultado. Passivos financeiros -
Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passi-
vos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amorti-
zado ou ao valor justo por meio do resultado. Um passivo financeiro é
classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso
for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for
designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros men-
surados ao valor justo por meio do resultado são mensurados ao valor
justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado.
Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de
juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qual-
quer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no
resultado. Desreconhecimento - Ativos financeiros:AAssociação des-
reconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos
de caixa do ativo expiram, ou quando a Associação transfere os direi-
tos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um
ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os ris-
cos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na
qual a Associação nem transfere nem mantém substancialmente todos
os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não
retém o controle sobre o ativo financeiro. Passivos financeiros: AAsso-
ciação desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação con-
tratual é retirada, cancelada ou expira. A Associação também
desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modifica-
dos e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente di-
ferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos
modificados é reconhecido a valor justo. j. Redução ao valor recupe-
rável (impairment) - Ativos financeiros não-derivativos: O Pronun-
ciamento Técnico CPC 47 – Receita de Contrato com Cliente exige que
a Associação registre as perdas de crédito esperadas em todos os seus
títulos de dívida, empréstimos e contas a receber de clientes, com base
em 12 meses ou por toda a vida. Na avaliação do modelo de perdas em
crédito esperadas, a Associação levou em consideração seu procedi-
mento atual de provisão para perdas com devedores duvidosos, esti-
mativas futuras de perdas e indicadores de crescimento aplicáveis à
área da atuação da Associação. A Associação não apresentou im-
pacto relevante em suas demonstrações financeiras pela alteração do
modelo de perdas em créditos esperadas. Ativos financeiros men-
surados ao custo amortizado: AAssociação considera evidência de
perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto em
nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente
significativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor recu-
perável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor individualmente
são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor
que possa ter ocorrido, mas não tenha ainda sido identificada. Ativos
que não são individualmente significativos são avaliados coletivamente
quanto à perda de valor com base no agrupamento de ativos com ca-
racterísticas de risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao valor
recuperável de forma coletiva, a Associação utiliza tendências históri-
cas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajus-
tados para refletir o julgamento da Administração se as condições
econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavel-
mente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências
históricas. Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada
como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos fluxos de
caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original
do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma
conta de provisão. Quando a Associação considera que não há ex-
pectativas razoáveis de recuperação, os valores são baixados. Quando
um evento subsequente indica uma redução da perda, a provisão é re-
vertida através do resultado. Ativos não financeiros: Em cada data
de reporte, a Associação revisa os valores contábeis de seus ativos
não financeiros para apurar se há indicação de perda ao valor recupe-
rável. Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável do ativo é es-
timado. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são
agrupados no menor grupo possível de ativos que gera entradas de
caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte
independentes das entradas de caixa de outros ativos. O valor recupe-
rável de um ativo é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo
menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de
caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma
taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de
mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor
contábil do ativo exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução
ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. k. Provisões: Uma
provisão é reconhecida no balanço quando a Associação possui uma
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado,
e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a ob-
rigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores
estimativas do risco envolvido. Os passivos relacionados a causas ju-
diciais são provisionados por valores julgados suficientes pelos admi-
nistradores e assessores jurídicos para fazer face aos desfechos
desfavoráveis. l. Arrendamentos: No início de um contrato, a Asso-
ciação avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um con-
trato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito
de controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca de
contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de con-
trolar o uso de um ativo identificado, a Associação utiliza a definição
de arrendamento no Pronunciamento Técnico CPC 06 (R2) – Arrenda-
mentos. Como arrendatário: No início de um contrato a Associação
avalia se o contrato contém um arrendamento. A Associação reco-
nhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na
data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado
inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do
passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de ar-
rendamento efetuados até a data de início, mais quaisquer custos ini-
ciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem
incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo sub-
jacente. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo
método linear desde a data de início até o final do prazo do arrenda-
mento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo
subjacente ao arrendatário ao fim do prazo de arrendamento, ou se o
custo de ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a
opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depre-
ciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na
mesma base do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso
é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperá-
vel, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do pas-
sivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado

inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que
não são efetuados nessa data. Os pagamentos do arrendamento
devem ser descontados, utilizando a taxa de juros implícita no arren-
damento, se essa taxa puder ser determinada imediatamente. Se essa
taxa não puder ser determinada imediatamente, o arrendatário deve
utilizar a taxa incremental sobre empréstimo do arrendatário. A Asso-
ciação determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo
taxa de juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo al-
guns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo de ativo arren-
dado. - Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do
passivo de arrendamento compreendem o seguinte: - Pagamentos
fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; - Pagamentos variáveis
de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente men-
surados utilizando o índice ou taxa na data de início; - Valores que se
espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias
de valor residual; e - O preço de exercício da opção de compra se o ar-
rendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e paga-
mentos de multa por rescisão do arrendamento, se o prazo do
arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o
arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo
amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado
quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento re-
sultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valo-
res que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor
residual, se a Associação alterar sua avaliação se exercera uma opção
e compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrenda-
mento revisado fixo em essência. A Associação optou por não reco-
nhecer ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo que seriam
isentos pela norma. A Associação reconhece os pagamentos de ar-
rendamentos associados a esses arrendamentos como uma despesa
de forma linear pelo prazo do arrendamento. Quando o passivo de ar-
rendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste cor-
respondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado
no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido re-
duzido a zero.
7. Caixa e equivalentes de caixa

2024 2023
Caixa 116.917 101.221
Conta-corrente 5.256.996 3.920.784
Aplicações financeiras (i) 64.996.708 56.945.845

70.370.621 60.967.850
(i) As aplicações financeiras são compostas, principalmente, por Fun-
dos de Investimentos em Renda Fixa e Certificados de Depósitos
Bancários (CDB), cuja liquidez é imediata, com taxa de remuneração
média de 100% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), man-
tidos em bancos com bom rating de avaliação e com boa reputação
no mercado. A Administração da Associação tem intenção de utili-
zação destes valores no decurso de suas operações, sem a intenção
de investimento.
8. Contas a receber

2024 2023
Anuidades escolares 16.009.996 14.768.549
Anuidades ensino superior 452.083 470.648
Anuidades tempo integral 175.280 139.606
Anuidades high school 45.828 17.811
Anuidades de cursos esportivos 27.900 34.440

16.711.087 15.431.054
(-) Perdas estimadas com créditos

de liquidação duvidosa (5.201.520) (5.072.292)
11.509.567 10.358.762

Amovimentação das Perdas Estimadas com Créditos de Liquidação
Duvidosa para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e
2023 está apresentada a seguir:

2024 2023
Saldo inicial (1º de janeiro) (5.072.292) (5.887.365)
Constituição (2.095.784) (2.132.659)
Reversão 1.966.556 2.947.732
Saldo final (31 de dezembro) (5.201.520) (5.072.292)
A Associação fez uma análise histórica dos últimos 3 anos consi-
derando cada responsável financeiro e determinou que a perda es-
perada da carteira está concentrada naquele responsável
financeiro cujo saldo está em aberto há mais de um ano, ou seja,
se há saldo em aberto vencido há mais de um ano todo o saldo do
contas a receber daquele responsável financeiro compõe a provi-
são de perda esperada do ativo financeiro. Para o responsável fi-
nanceiro cujo saldo está em aberto no período de 1 a 360 dias, ou
seja, a menos de um ano, e que não tem saldo vencido após 360
dias, o histórico da carteira demonstra que esse responsável fi-
nanceiro honra com o pagamento e, consequentemente, a Asso-
ciação não espera ter perda daquele valor. Os estudos
demonstraram que, historicamente, a perda representa em média
1% do faturamento da Associação, porém o comportamento da
carteira de clientes é constante ao longo dos anos com os mon-
tantes vencidos de 1 a 360 dias se mantendo praticamente os mes-
mos. São apresentados a seguir a representatividade dos saldos
por idade de vencimento nos anos de 2024 e 2023.
Contas a receber por idade de vencimento

2024 2023
Saldo % Saldo %

A vencer 7.140 0% 24.303 0%
Vencidos de 1 a 30 dias 2.231.314 13% 2.086.783 14%
Vencidos de 31 a 90 dias 2.693.126 16% 2.563.642 17%
Vencidos de 91 a 180 dias 3.296.028 20% 2.877.641 19%
Vencidos de 181 a 360 dias 3.939.928 24% 3.591.124 23%
Vencidos há mais de 360 dias 4.543.551 27% 4.287.561 28%

16.711.087 100% 15.431.054 100%
A Administração considera que os requerimentos da sua política de
reconhecimento de perdas foram substancialmente cumpridos, pois
o estudo demonstra que as perdas de crédito esperadas para todos
os instrumentos financeiros, avaliados de forma individual, não tive-
ram aumentos significativos no risco de crédito desde o reconheci-
mento inicial, considerando todas as informações razoáveis e
sustentáveis no momento das análises.
9. Estoques

2024 2023
Materiais de almoxarifado 1.686.005 1.698.276

1.686.005 1.698.276
10. Adiantamentos

2024 2023
Adiantamentos a funcionários 188.738 179.971
Adiantamentos a fornecedores 852.718 1.561.341

1.041.456 1.741.312
11. Despesas antecipadas

2024 2023
Seguros 325.630 60.397
Material didático (i) 375.096 3.399.077
Antecipação de benefícios e encargos 182.669 184.949
Convênio médico 507.716 464.427

1.391.111 4.108.850
(i) Refere-se aos custos incorridos com material escolar, gráfica e
postagem para serem utilizados no período subsequente. São con-
tabilizados como despesa antecipadas e apropriados ao longo do pe-
ríodo de utilização, após sua efetiva entrega.
12. Outros créditos

2024 2023
Valores a receber por acordos
de anuidades 1.435.441 1.480.555
Valores a receber de operadoras
de cartões de débitos e créditos 4.740.118 7.422.857
Aluguéis a receber 76.825 91.135
Outros valores a receber 192.984 151.034

6.445.368 9.145.581
Perdas estimadas com créditos
de liquidação duvidosa (638.046) (695.409)

5.807.322 8.450.172
Amovimentação das Perdas Estimadas com Créditos de Liquidação
Duvidosa para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e
2023 está apresentada a seguir:

2024 2023
Saldo inicial (1º de janeiro) (695.409) (860.067)
Constituição (229.268) (267.007)
Reversão 286.631 431.665
Saldo final (31 de dezembro) (638.046) (695.409)
13. Propriedades para investimento

2024 2023
Imóveis (a) - 5.600.000
Imóveis não destinados a uso (b) 1.965.000 765.000
Outros investimentos 747 4.621

1.965.747 6.369.621
Propriedades para investimento incluem uma série de imóveis co-
merciais que são arrendados a terceiros. (a) Em Assembleia Geral
Extraordinária realizada em 28 de janeiro de 2024, foi deliberada a

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em Reais)
Ajuste de

Patrimônio avaliação Superávit
Nota Social patrimonial acumulado Total

Saldos em 1º de janeiro de 2023 152.333.204 220.929.649 6.429.309 379.692.162
Incorporação de superávit do exercício anterior
ao patrimônio social 20(a) 6.429.309 - (6.429.309) -
Realização do ajuste de avaliação patrimonial 20(a) / 20(b) 1.808.167 (1.808.167) - -
Superávit do exercício - - 3.749.236 3.749.236
Saldos em 31 de dezembro de 2023 160.570.680 219.121.482 3.749.236 383.441.398
Incorporação de superávit do exercício anterior
ao patrimônio social 20(a) 3.749.236 - (3.749.236) -
Realização do ajuste de avaliação patrimonial 20(a) / 20(b) 1.808.167 (1.808.167) - -
Cisão parcial 20(d) (29.378.148) (53.686.409) - (83.064.557)
Ajuste de exercícios anteriores 20(e) - - 966.964 966.964
Superávit do exercício - - 9.126.444 9.126.444
Saldos em 31 de dezembro de 2024 136.749.935 163.626.906 10.093.408 310.470.249
Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em Reais)

continua...
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...continuação - ASSOCIAÇÃO DAS RELIGIOSAS DA INSTRUÇÃO CRISTÃ
Cisão Parcial da Associação das Religiosas da Instrução Cristã – ARIC, transferindo alguns bens imóveis registrados na rubrica propriedades para investimento, que foram incorporados ao patrimô-
nio do Instituto Madre Loyola. O acervo patrimonial transferido, avaliado pelo valor contábil, referente a propriedades para investimento, montou a R$5.600.000; (b) Referem-se salas comerciais alu-
gadas a terceiros, cuja contrapartida corresponde a recursos recebidos em ganhos de aluguéis. Além disso, em 2024, a Associação adquiriu um imóvel no município de Fortaleza, no bairro Aldeota,
no Estado do Ceará, no montante de R$1.275.000. A Associação, por meio de um laudo de avaliação, emitido por consultores imobiliários externos, entende que para os imóveis registrados, no mon-
tante de R$690.000, não há indícios de perdas por redução ao valor recuperável. Pelo fato do novo imóvel ter sido adquirido em 2024, a Administração entende que também não há indícios de per-
das por redução ao valor recuperável.
14. Imobilizado

Benfeitorias
Benfeitorias em imóveis de

Imóveis e Móveis e Máquinas e Equipamentos em imóveis terceiros em Imobilizado em
Terrenos Edificações Utensílios equipamentos de Informática Veículos Biblioteca de terceiros andamento andamento (a) Total

Saldos líquidos em 1º de janeiro de 2024 173.592.141 113.388.755 8.147.589 8.757.571 2.689.101 753.712 113.678 - - 66.130.006 373.572.553
Aquisições - 2.575.000 2.932.356 2.765.700 1.383.244 276.769 30.085 - 290.760 17.041.373 27.295.287
Baixas, líquidas de depreciação (37.593.861) (41.953.641) (1.324) 2.631 - - - - - - (79.546.195)
Depreciação - (8.799.956) (1.481.007) (1.560.671) (1.066.936) (275.706) (42.304) (17.381) - - (13.243.961)
Transferências - 57.536.573 296.885 - - - - 4.217.516 2.825.691 (64.876.665) -
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2024 135.998.280 122.746.731 9.894.499 9.965.231 3.005.409 754.775 101.459 4.200.135 3.116.451 18.294.714 308.077.684
Custo total 135.998.280 197.549.958 22.205.780 22.890.923 12.431.574 2.571.237 1.068.325 4.217.516 3.116.451 18.294.714 420.344.758
Depreciação acumulada - (74.803.227) (12.311.281) (12.925.692) (9.426.165) (1.816.462) (966.866) (17.381) - - (112.267.074)
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2024 135.998.280 122.746.731 9.894.499 9.965.231 3.005.409 754.775 101.459 4.200.135 3.116.451 18.294.714 308.077.684
Taxas anuais de depreciação - 2% a 4% 10% 10% 20% 20% 10% 10% - -
Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de janeiro de 2024, foi deliberada a Cisão Parcial da Associação das Religiosas da Instrução Cristã – ARIC, transferindo alguns bens imó-
veis registrados na rubrica imobilizado, que foram incorporados ao patrimônio do Instituto Madre Loyola. O acervo patrimonial transferido, avaliado pelo valor contábil, montou a R$83.064.557.

Imóveis e Móveis e Máquinas e Equipamentos Imobilizado em
Terrenos Edificações Utensílios equipamentos de Informática Veículos Biblioteca andamento (a) Total

Saldos líquidos em 1º de janeiro de 2023 173.592.141 118.931.875 6.770.054 8.514.415 2.328.106 727.738 133.045 15.182.943 326.180.317
Aquisições - - 2.551.309 1.618.141 1.294.880 361.219 23.915 55.652.566 61.502.030
Baixas - - - (7.228) - (16.955) - (72.288) (96.471)
Depreciação - (10.176.335) (1.173.774) (1.367.757) (933.885) (318.290) (43.282) - (14.013.323)
Transferências - 4.633.215 - - - - - (4.633.215) -
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2023 173.592.141 113.388.755 8.147.589 8.757.571 2.689.101 753.712 113.678 66.130.006 373.572.553
Custo total 173.592.141 198.248.563 18.977.863 20.127.259 11.048.330 2.349.200 1.038.240 66.130.006 491.511.602
Depreciação acumulada - (84.859.808) (10.830.274) (11.369.688) (8.359.229) (1.595.488) (924.562) - (117.939.049)
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2023 173.592.141 113.388.755 8.147.589 8.757.571 2.689.101 753.712 113.678 66.130.006 373.572.553
Taxas anuais de depreciação - 2% a 4% 10% 10% 20% 20% 10% -

(a) Imobilizado em andamento: Os montantes registrados como
imobilizado em andamento referem-se, preponderantemente, a
construções e obras nas seguintes unidades da Rede: Colégio
Santa Cristina, em Nazaré da Mata - PE, Colégio Imaculada Con-
ceição, em Campina Grande – PB, Colégio Damas da Instrução
Cristã, no Recife – PE e Colégio Regina Coeli, em Sorriso – MT. (b)
Reavaliação de ativos imobilizados:AAssociação efetuou a rea-
valiação das vidas úteis econômicas de seus principais ativos imo-
bilizados (Terrenos e Imóveis), além do reconhecimento do custo
atribuído (deemed cost). Os valores foram apropriadamente reco-
nhecidos em 1ª de janeiro de 2010, conforme permitido pelo Pro-
nunciamento Técnico CPC 27 – Ativo Imobilizado, emitido pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as taxas de depre-
ciação revistas estão refletidas em suas rubricas contábeis. A As-
sociação obteve laudo de avaliação patrimonial de imóveis no
exercício de 2017, para cada uma das suas propriedades indivi-
dualmente, com o intuito de avaliar a vida útil destes ativos. De
acordo com a lei nº 11.638/07 fica vedada a reavaliação de ativos
classificados como ativo imobilizado, ou seja, propriedades ocupa-
das pelos proprietários regida pela Norma Brasileira de Contabili-
dade NBC TG 27 (R4) - Ativo Imobilizado. A reavaliação é possível
ser reconhecida pelo valor justo nas propriedades regidas pela
Norma Brasileira de Contabilidade NBC TG 28 (R4) – Propriedade
para Investimento, no item 8. Em decorrência deste fato, o laudo
não gerou efeitos contábeis em 31 de dezembro de 2017, entre-
tanto, a partir de janeiro de 2018, a Associação passou a conside-
rar as vidas úteis remanescentes reavaliadas no cálculo de sua

depreciação, não existindo impactos ou mudanças para 2024. Os
demais ativos imobilizados, devido à imaterialidade de seu impacto
nas demonstrações financeiras da Associação, vêm sendo depre-
ciados de acordo com as taxas próximas às definidas pela Receita
Federal do Brasil. A Administração entende que eventual distorção
entre a taxa empregada na depreciação e a vida útil estimada para
aqueles bens não deve trazer impactos relevantes às demonstra-
ções financeiras.
15. Fornecedores

2024 2023
Fornecedores pessoa jurídica 2.786.170 8.506.033
Fornecedores pessoa física - 4.276
Valores a pagar de cartões de crédito 269.800 475.214

3.055.970 8.985.523
Em 31 de dezembro de 2024, a Associação não possui operações
de “Risco Sacado”, que possibilitam aos fornecedores anteciparem
os seus recebíveis com instituição financeira.
16. Obrigações trabalhistas

2024 2023
Salários e ordenados a pagar 6.699.498 6.388.630
Provisão para férias e encargos 6.570.613 6.299.681
INSS a recolher 1.074.039 1.005.081
FGTS a recolher 1.268.968 1.134.119
IR na fonte a recolher 2.541.717 2.271.080
Outras obrigações trabalhistas 23.073 30.510

18.177.908 17.129.101

Os vencimentos dos saldos de longo prazo têm a seguinte
composição:
Ano 2024 2023
2025 - 9.843.340
2026 14.137.175 9.443.424
2027 11.304.398 6.610.648
2028 3.329.921 2.938.776

28.771.494 28.836.188
A movimentação dos empréstimos e financiamentos está de-
monstrada a seguir:
Saldos em 1º de janeiro de 2023 2.250.966
Captação de empréstimos e financiamentos 67.648.779
Juros incorridos 2.249.432
Amortizações dos arrendamentos (748.034)
Amortizações de empréstimos e financiam. e juros (34.908.357)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 36.492.786
Captação de empréstimos e financiamentos 18.775.000
Juros incorridos 5.123.701
Amortizações dos arrendamentos (906.576)
Amortizações de empréstimos e financiam. e juros (16.545.063)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 42.939.848
Arrendamentos: A Associação utiliza em suas atividades opera-
cionais alguns imóveis que são alugados e estão sob a modalidade
de arrendamentos operacionais. Esses arrendamentos normal-
mente têm duração de 2 a 4 anos, com opção de renovação do ar-
rendamento após o período. Os pagamentos de arrendamento são
reajustados, anualmente, para refletir os valores de mercado.

2024 2023
Arrendamento mercantil (i) 62.502 964.600
Juros a apropriar (557) (58.126)

61.945 906.474
Circulante 61.945 832.936
Não circulante - 73.538
(i) As operações de arrendamento mercantil têm como base nor-
mativa, a partir de 1º de janeiro de 2019, o Pronunciamento Téc-
nico CPC 06 (R2) – Arrendamentos, emitido pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC). Referem-se em sua totalidade
a contratos de aluguéis do centro de serviços compartilhados da
Associação.
18. Anuidades antecipadas: Referem-se a pagamentos antecipa-
dos pelos responsáveis financeiros dos alunos matriculados, os
quais negociam descontos comerciais pela antecipação das men-
salidades, que são apropriadas ao longo do período em que incor-
rem, de acordo com o prazo de cumprimento das obrigações de
desempenho vinculadas a cada contrato de ensino.

2024 2023
Anuidades antecipadas - escolares (i) 25.884.415 19.812.423
Anuidades antecipadas - tempo integral 183.582 289.041
Anuidades antecipadas - high school 119.431 86.632
Anuidades antecipadas - esportivo 63.555 79
Anuidades antecipadas - cursos 800 800
Anuidades antecipadas - tempo cuidar 33.004 42.156

26.284.787 20.231.131
Circulante 24.443.646 20.137.180
Não circulante 1.841.141 93.951
(i) As anuidades antecipadas classificadas no longo prazo corres-
pondem aos valores pagos a título de indenizações conforme ga-
rantias contratadas entre a Associação e as empresas Icatu
Seguros S.A. e Metropolitan Life Seguros e Previdência Privada
S.A. Eles se referem ao seguro educacional em que, no caso de
morte do responsável financeiro, garante o estudo do educando até
a conclusão da educação básica.
19. Provisão para contingências: A Associação é parte de pro-
cessos judiciais e administrativos e está discutindo essas questões
nas esferas judiciais correspondentes, amparadas sempre que ne-
cessário, por depósitos judiciais. Provisões são constituídas para

todas as contingências referentes a processos judiciais para os
quais é provável que haja uma saída de recursos para liquidar a
contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita.
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evi-
dências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências dispo-
níveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados exter-
nos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta
alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição apli-
cável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribu-
nais. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, os va-
lores das causas reconhecidas pela Associação como prováveis
de perda montam R$883.496 (R$589.668 em 2023) e são consti-
tuídas preponderantemente sobre causas trabalhistas e cíveis.
As movimentações das provisões constituídas no exercício de 2024
e 2023 estão demonstradas a seguir:
Saldos em 1º de janeiro de 2023 617.218
Reversão / constituição (27.550)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 589.668
Reversão / constituição 293.828
Saldos em 31 de dezembro de 2024 883.496
A Administração da Associação, consubstanciada na opinião de
seus consultores legais quanto à possibilidade do êxito nas diversas
demandas judiciais, entende que as provisões constituídas são su-
ficientes para cobrir prováveis desembolsos de caixa com estas cau-
sas. Em 31 de dezembro de 2024, o valor das demandas judiciais
classificadas como probabilidade possível, de acordo com a opinião
dos consultores jurídicos e que não foram objeto de provisão con-
tábil, é de cerca de R$6.120.344 (R$2.138.486 em 2023).
20. Patrimônio líquido - a. Patrimônio social: Em 31 de de-
zembro de 2024, o patrimônio social da Associação é de
R$136.749.935 (R$160.570.680 em 2023). Na composição
deste saldo, houve a transação usual de reconhecimento do su-
perávit do exercício anterior, mais a realização do ajuste de ava-
liação patrimonial do exercício corrente, com aumentos do
patrimônio social no exercício vigente nos montantes de
R$3.749.236 e R$1.808.167, respectivamente (R$6.429.309 e
R$1.808.167 em 2023). De acordo com o artigo 112 do Estatuto
Social da Associação, em caso de sua dissolução, o patrimô-
nio social remanescente será destinado para outras instituições
congêneres ou afins, dotadas de personalidades jurídicas, cons-
tituídas preferencialmente pelas “Religiosas Professas Perpé-
tuas, Damas da Instrução Cristã” e devidamente registrada no
Conselho Nacional de Assistência Social, conforme for fixado
pela Assembleia Geral. b. Ajuste de avaliação patrimonial:
Referente ao reconhecimento do custo atribuído (deemed cost)
em terrenos e edificações (vide Nota Explicativa nº 14(b)) em
1º de janeiro de 2010 e reconhecida no valor de R$244.435.920.
Os valores reconhecidos sob estas características são apro-
priados mensalmente pelas taxas reavaliadas correspondentes
da depreciação do período (exceto terrenos). Em 2024, o mon-
tante realizado em conta de ajuste de avaliação patrimonial foi
de R$1.808.167 (igual valor em 2023). Os montantes registrados
em 31 de dezembro de 2024 na conta de ajustes montam
R$163.626.906 (R$219.121.482 em 2023). c. Destinação do
superávit/aumento de patrimônio social: Por ser considerada
sem fins lucrativos, a Associação não remunera, sob nenhuma
forma, seus dirigentes pelos serviços prestados, e não apre-
senta superávit em suas contas, ou caso apresente em deter-
minado exercício, destina o referido resultado, integralmente, à
manutenção e ao desenvolvimento dos seus objetos sociais,
sendo incorporados ao patrimônio social. d. Cisão parcial: Em
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de janeiro de
2024, foi deliberada a Cisão Parcial da Associação das Religio-
sas da Instrução Cristã – ARIC, transferindo alguns bens imó-
veis registrados na rubrica propriedades para investimento, que

17. Empréstimos e financiamentos
Instituição financeira Modalidade Taxa de juros 2024 2023
Banco Santader S.A. Capital de giro 0,41% a 1,5% a.m. 12.695.851 19.856.063
Banco Itaú S.A. Capital de giro 0,21% a 1,5% a.m. 19.701.881 18.598.661
Banco do Nordeste do Brasil S.A. Capital de giro CDI + 0,7% a.m. 19.203.659 -
Caixa Econômica Federal Capital de giro 1,36% a.m. 1.947.460 2.665.694
Outros empréstimos CDC 1,5% a 1,95% a.m. - 87.437
Arrendamentos Nordespar Contratos de alugueis 0,90% a.m. 62.502 964.600

53.611.353 42.172.455
Juros a apropriar sobre empréstimos e financiamentos (10.670.948) (5.621.543)
Juros a apropriar sobre arrendamentos (557) (58.126)

42.939.848 36.492.786
Circulante 14.168.354 7.656.598
Não circulante 28.771.494 28.836.188

resultados obtidos com essas operações estão condizentes com as
políticas definidas pela Administração do Associação. Os valores de
realização estimados de ativos e passivos financeiros do Associação
foram determinados por meio de informações disponíveis no mercado
e metodologias apropriadas de avaliações. Julgamentos foram re-
queridos na interpretação dos dados de mercado para produzir as es-
timativas dos valores de realização mais adequadas. Como
consequência, as estimativas a seguir não indicam, necessariamente,
os montantes que poderão ser realizados no mercado de troca cor-
rente. a. Classificação dos instrumentos financeiros: Exceto pelas
aplicações financeiras, que são classificadas como valor justo pelo re-
sultado, os demais instrumentos financeiros existentes em 31 de de-
zembro de 2024 e 2023, sendo eles outras contas a receber e
fornecedores, estão classificados como custo amortizado. b. Instru-
mentos financeiros derivativos: O Associação não detém instru-
mentos financeiros derivativos. c. Risco de crédito: As políticas de
crédito fixadas pela Administração visam a minimizar eventuais pro-
blemas decorrentes da inadimplência de seus clientes. Esse objetivo
é alcançado pela Administração por meio da seleção criteriosa de
clientes. d. Risco de liquidez: O risco de liquidez representa a pos-
sibilidade de descasamento entre os vencimentos de ativos e passi-
vos, o que pode resultar em incapacidade de cumprir com as
obrigações nos prazos estabelecidos. A política geral da Associação
é manter níveis de liquidez adequados para garantir que possa cum-
prir com as obrigações presentes e futuras e aproveitar oportunida-
des comerciais à medida que surgirem. A Administração julga que a
Associação não tem risco de liquidez. Adicionalmente, são analisados
periodicamente mecanismos e ferramentas que permitam captar re-
cursos de forma a reverter posições que poderiam prejudicar a liqui-
dez da Associação.
e. Risco de taxas de juros:AAssociaçãomantém parcela substan-
cial das suas disponibilidades indexadas à variação do CDI e deter-
minadas obrigações indexadas à variação do CDI. A expectativa de
mercado, conforme dados retirados da Cetip, com data-base de 31 de
dezembro de 2024, indicava uma taxa mediana efetiva do CDI esti-
mada em 2,00%, cenário provável para o ano de 2025. AAssociação
realizou duas simulações nas taxas de remuneração do CDI para as
aplicações financeiras com aumento de 25% e 50%, cujos resultados
estão apresentados no quadro a seguir:

Cenário real Cenário I-25% Cenário II-50%
Caixa e equiv. de caixa
Aplicações financeiras 64.996.708 66.621.626 66.995.357
Taxa anual estim. do CDI 2,00% 2,50% 3,00%
Com relação às taxas de juros, visando à mitigação desse tipo de risco,
a Associação centraliza seus investimentos em operações com taxas
de rentabilidade que acompanham a variação do CDB e fundo de renda
fixa. f. Gestão de capital: Os objetivos da Associação ao administrar
seu patrimônio social são os de salvaguardar a capacidade de conti-
nuidade da Associação para cumprir com seus objetivos descritos na
Nota Explicativa nº 1. g. Gerenciamento do risco financeiro: A polí-
tica daAdministração é manter uma sólida base de recursos para man-
ter o desenvolvimento futuro da Associação. AAdministração monitora
o retorno sobre o capital aplicado considerando os resultados das ati-
vidades econômicas. h. Instrumentos financeiros “não derivativos”:
Os valores justos informados não refletem mudanças futuras na eco-
nomia, tais como taxas de juros e alíquotas de impostos e outras va-
riáveis que possam ter efeito sobre sua determinação. Para fins de
divulgação, caso a Associação tivesse adotado o critério de reconhe-
cimento dos ativos e passivos financeiros pelo valor justo, teria apu-
rado os seguintes valores, por nível de hierarquia do valor justo
demonstrados a seguir:

Hierarquia de valor justo 2024 2023
Ativos
Aplicações financeiras Nível 1 64.996.708 56.945.845
Propriedades para investimento Nível 1 1.965.747 6.369.621
Outros créditos Nível 1 5.807.322 8.450.172

72.769.777 71.765.638
Passivos
Fornecedores Nível 1 3.055.970 8.985.523
Empréstimos e financiamentos Nível 1 42.939.848 36.492.786

45.995.818 45.478.309
Os valores justos informados não refletem mudanças futuras na eco-
nomia, tais como taxas de juros e alíquotas de impostos e outras va-
riáveis que possam ter efeito sobre sua determinação.
26. Isenção de contribuição para seguridade social: Em razão do
art. 195, §7º da Constituição Federal e da Lei Complementar nº
187/2021, a Associação é considerada isenta das contribuições de
que tratam os artigos 22 e 23 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991,
quais sejam: cota patronal e demais contribuições a ela vinculadas –
salário educação, SAT, INCRA, SENAC, SESC, SEBRAE, PIS e CO-
FINS. Em 27 de novembro de 2009, foi sancionada a Lei nº 12.101,
que dispõe sobre a concessão do Certificado de Associação Bene-
ficente de Assistência Social (CEBAS), alterando diversos procedi-
mentos para a renovação do referido certificado. Uma das principais
alterações refere-se à mudança do órgão responsável para análise e
emissão do CEBAS. A partir de 1º de janeiro de 2010, o órgão res-
ponsável para análise do pleito da beneficência da Associação, pas-
sou a ser o Ministério da Educação, uma vez que, conforme tal
legislação, a alçada de responsabilidade do pedido de renovação da
beneficência, se dá de acordo com a área de atuação da Associa-
ção. Com o advento da Lei Complementar nº 187, de 16 de dezem-
bro de 2021, ficou revogada a Lei nº 12.101/2009, sendo esta última
passando a ser regulamentada pelo Decreto Lei nº 11.791 de 21 de
novembro de 2023. O valor relativo à isenção previdenciária, como se
devida fosse gozado no exercício findo em 31 de dezembro de 2024
era de R$34.432.000 (R$31.516.513 em 2023) tendo sido totalmente
aplicado nos programas para a manutenção de serviços gratuitos. a.
Renovação do Certificado de Associação Beneficente de Assis-
tência Social (CEBAS): As aplicações dos recursos em gratuidades
atenderam ao que preceitua a Constituição Federal no artigo 195, III,
§ 7º, que concede a isenção da Contribuição Social (INSS) às asso-
ciações beneficentes de assistência social que atendem as exigên-
cias estabelecidas em lei.
(i) Quantidade mínima de bolsistas exigidos - Educação básica: As
associações de educação certificadas, para fins de concessão de bolsas
de estudos, nas diferentes etapas e modalidades de educação básica
deverão conceder anualmente bolsa de estudo integral na proporção es-
tabelecida pelo art. 19 da Lei Complementar nº 187 de 16 de dezembro
de 2021, regulamentada pelo Decreto Lei nº 11.791 de 21 de novembro
de 2023, optando a entidade pela regra geral instituída no caput do art.
20 da mencionada lei, conforme demonstrado abaixo:
Quantidade de alunos na Educação Básica 15.709
(-) Quantidade de alunos com Bolsa Integral 2.489
(-) Quantidade de alunos com Bolsa Parcial 66
(-) Quant. de alunos com Acordo Coletivo LC nº 187/2021 109
(-) Quantidade de alunos com Acordo Coletivo 691
(-) Quantidade de alunos com DI 100% 100
Quant. de alunos pagantes na Educação Básica 12.320
Quantidade de alunos necessários (Relação
1 bolsista para 5 pagantes) 2.464
Quantidade de alunos necessários (Relação
1 bolsista para 9 pagantes) 1.369
Excedente de alunos bolsistas (a.1.) 167
(a.1.) O saldo de alunos bolsistas excedentes é calculado através
da subtração da soma da quantidade total de alunos com bolsa in-
tegral, metade dos alunos com bolsa parcial e quantidade de alunos
com acordo coletivo LC nº 187/2021 e a quantidade de alunos ne-
cessários a terem a respectiva bolsa. Educação superior: Em 2008,
a Faculdade Damas da Instrução Cristã aderiu ao Programa Uni-
versidade para Todos (PROUNI), por meio da assinatura do Termo
de Adesão, contribuindo assim, como o acesso e permanência ao
aluno de baixa renda na Faculdade por meio da concessão de bol-
sas de estudos integrais a estudantes de graduação nos cursos de
Arquitetura, Relações Internacionais, Direito e Administração. Em
conformidade com a Lei nº 11.096/05 (Lei do PROUNI), as associa-
ções filantrópicas com área de atuação educacional (com adesão
ao PROUNI) devem aplicar a concessão de uma bolsa integral para
cada nove alunos pagantes:
Lei nº 11.096/05 – Educação Superior
Quantidade de alunos nos cursos de Graduação 561
Quantidade de alunos nos cursos do Mestrado 91
(-) Quant. de alunos com Bolsa Integral - CEBAS 2
(-) Quantidade de alunos com PROUNI 188

(-) Quantidade de alunos com DI 100% 6
Quantidade de alunos pagantes nos cursos
de Graduação e Mestrado 456
Quantidade de alunos necessários (Relação
1 bolsista para 4 pagantes) 114
Quantidade de alunos necessários (Relação
1 bolsista para 9 pagantes) - PROUNI 51
Excedente de alunos bolsistas - PROUNI 137
Excedente total concedido (b.1.) 76
(b.1.) Aquantidade de alunos excedentes é calculada através da soma
da quantidade de alunos com Bolsa Integral – CEBAS e a quantidade
de alunos com PROUNI, menos a quantidade de alunos que é ne-
cessário a Faculdade oferecer bolsas de estudo.
27. Seguros: Para atender medidas preventivas adotadas per-
manentemente, a Associação efetua contratação de seguros
em valor considerado suficiente para cobertura de eventuais si-
nistros. Os valores segurados são definidos pelos Administra-
dores da Associação em função do valor de mercado ou do
valor do bem novo, conforme o caso, e assim atendendo princi-
palmente o Princípio de Contábil de Continuidade. Cada análise
é feita independentemente pelas referidas Associações e abran-
gem basicamente seguros prediais, cujo vencimento decorrerá
após o término do exercício findo em 31 de dezembro de 2024.
A Associação considera os montantes segurados como sufi-
cientes para eventuais sinistros.
Marcela Sarmento Cavalcanti - Diretora Presidente
Ivanise Soares da Silva - Diretora Tesoureira
Nilson Veras de Farias - Contador - CRC CE017912/O-0 T - PE

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENTENDES SOBRE
AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Associados e Administradores da Associação das Reli-
giosas da Instrução Cristã - Recife – PE.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Asso-
ciação das Religiosas da Instrução Cristã (“Associação”),
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de
2024 e as respectivas demonstrações do resultado, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercí-
cio findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contá-
beis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima re-
feridas apresentam, adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Associação
das Religiosas da Instrução Cristã em 31 de dezembro de
2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do au-
ditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos in-
dependentes em relação à Associação, de acordo com os
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações
financeiras: A administração da Associação é responsável pela
elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi-
nanceiras de acordo com as políticas contábeis adotadas no
Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações finan-
ceiras livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da ca-
pacidade de a Associação continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a Associação ou cessar suas operações, ou não
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento
das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança ra-
zoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em
conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de audi-
toria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto
nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com
base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da
auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações financeiras, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de au-
ditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, fal-
sificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de ex-
pressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
Associação.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a ra-
zoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do
uso, pela administração, da base contábil de continuidade ope-
racional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições
que possam levantar dúvida significativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Associação. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições fu-
turas podem levar a Associação a não mais se manter em conti-
nuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as de-
monstrações financeiras representam as correspondentes tran-
sações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do al-
cance planejado, da época da auditoria e das constatações
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências
significativas nos controles internos que identificamos durante
nossos trabalhos.
Rio de Janeiro (RJ), 24 de fevereiro de 2025.

Marcelo Galvão Guerra
Contador - CRC-RJ-087079/O-3
Thomás de Oliveira Maranhão Cavalcanti
Contador - CRC-PE-026437/O-7

CRC-RJ-2026/O

foram incorporados ao patrimônio do Instituto Madre Loyola. O
acervo patrimonial transferido, avaliado pelo valor contábil, re-
ferente a propriedades para investimento, montou a R$
83.064.557. e. Ajuste de exercícios anteriores: Refere-se a
regularização de saldo de uma edificação concluída em 2024.
21. Receita líquida de serviços

2024 2023
Receita bruta com mensalidades
Receita de anuidades escolares 304.829.380 274.103.531
Receita de ensino superior 10.639.995 9.169.907
Receita de anuidades integrais 4.490.049 3.805.060
Receita de high school 1.675.592 1.519.270
Receita de cursos esportivos 444.345 467.250
Receita de tempo cuidar 599.552 659.428

322.678.913 289.724.446
Deduções da receita
(-) Assistência educacional (a) (33.927.534) (30.170.075)
(-) Gratuidade funcional (b) (19.142.046) (16.624.579)
(-) Gratuidade institucional (c) (2.170.831) (2.112.479)
(-) Devolução de mensalidade (362.554) (274.965)
(-) Prouni (d) (3.357.694) (2.048.855)
(-) Educa Mais Brasil - (21.518)

(58.960.659) (51.252.471)
Receita líquida com mensalidades 263.718.254 238.471.975
(a) Referem-se a gratuidades escolares (bolsas de estudo) conce-
didas a alunos carentes; (b) Referem-se a gratuidades escolares
concedidas a alunos, conforme previsto em Convenção Coletiva de
Trabalho; (c) Referem-se a gratuidades comerciais concedidas pela
instituição a alunos; (d) Referem-se a gratuidades escolares (bol-
sas de estudo) concedidas a alunos por meio do Programa Univer-
sidade para Todos (ProUni).
22. Natureza das despesas e custos reconhecidos na demons-
tração do resultado: A Associação apresentou a demonstração
do resultado utilizando uma classificação das despesas e custos ba-
seados em sua função. As informações sobre a natureza das prin-
cipais despesas reconhecidas na demonstração do resultado são
apresentadas a seguir:

2024 2023
Natureza
Salários e encargos sociais (122.105.774) (114.311.250)
Provisões de férias e 13º salário
e encargos sociais (24.053.013) (23.366.914)
Programa de alimentação
do trabalhador - PAT (1.546.377) (1.211.849)
Bolsa estágio (2.500.483) (2.215.421)
Materiais e eventos (20.261.608) (19.009.438)
Materiais de escritório e limpeza (1.267.059) (2.542.164)
Manutenção (12.519.666) (12.387.272)
Serviços prestados - PF e PJ (10.269.978) (9.003.561)
Seguros (4.445.880) (3.623.743)
Água e esgosto, energia elétrica,
telefonia e internet (5.862.301) (6.160.232)
Depreciação e amortiz. de imobilizado (12.721.181) (14.013.323)
Vigilância (5.587.077) (5.514.528)
Aluguéis (3.275.726) (2.281.776)
Alimentação (3.478.208) (2.889.218)
Anúncios, propagandas e publicidades (3.247.400) (2.722.546)
Perdas na realização de créditos (1.991.498) (1.940.828)
Royaltes (1.040.844) (990.556)
Rendas de aluguéis 4.976.750 4.379.916
Doações 507.661 356.534
Bonificação 1.257.811 568.824
Receitas de cursos,mensal.e secretaria 1.014.293 1.026.341
Outras rec., custos e desp., líquidas (13.463.599) (8.159.112)

(241.881.157) (226.012.116)
Classificados como
Custo dos serviços prestados (149.191.686) (142.048.135)
Despesas gerais e administrativas (99.980.391) (89.935.064)
Outras receitas e despesas
operacionais, líquidas 7.290.920 5.971.083

(241.881.157) (226.012.116)
23. Projetos de parcerias: Referem-se às parcerias com entida-
des filantrópicas, cujas atividades são realizadas com o público ex-
terno formado por crianças, jovens e adultos do Centro Social Dom
João da Costa (CSDJC). São trabalhos de cunho socioeducativo,
cursos artesanais e de qualificação profissional, contribuindo para
uma sociedade mais justa. Os valores reconhecidos no resultado
da Associação no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 mon-
tam a R$1.196.368 (R$1.267.399 em 2023).
24.Resultado financeiro

2024 2023
Receitas financeiras
Rendimento c/ aplicações financeiras 7.254.320 8.305.186
Juros, multas e taxas sobre mensalidades 2.704.283 2.676.395
Descontos obtidos 153.685 1.361.648
Juros ativos 4.639 8.627

10.116.927 12.351.856
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e financiamentos
e arrendamentos (5.123.701) (2.249.432)
Multas e taxas sobre passivos (67.505) (92.455)
Descontos conced. sobre mensalid. (a) (4.487.423) (7.130.305)
Descontos conced. sobre outros cursos (9.670.548) (8.682.076)
Despesas bancárias (1.545.422) (768.762)
Comissão de cobrança (736.613) (872.050)

(21.631.212) (19.795.080)
Resultado financeiro (11.514.285) (7.443.224)
(a) As rubricas de descontos concedidos sobre mensalidades refe-
rem-se às negociações esporádicas e pontuais quando da incapa-
cidade momentânea de o responsável financeiro cumprir totalmente
com a sua obrigação com a Associação. Compõe ainda nestas mo-
vimentações os descontos financeiros concedidos dos acordos de
mensalidades bem como das anuidades pagas antecipadamente no
próprio ano corrente.
25. Instrumentos financeiros: O Associação mantém operações
com instrumentos financeiros. A administração desses instrumen-
tos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles in-
ternos visando a assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. Os
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7 páginas - Datas e horários baseados em Brasília, Brasil
Sincronizado com o NTP.br e Observatório Nacional (ON)

Certificado de assinaturas gerado em 30 de March de 2025, 23:23:37

Publicidade pdf
Código do documento 395b80f9-c952-4065-9694-3adb06011e59

Assinaturas
EDITORA FOLHA DE PERNAMBUCO LTDA:01935632000100
Certificado Digital
fabiohenrique@folhape.com.br
Assinou

Eventos do documento

30 Mar 2025, 23:22:52
Documento 395b80f9-c952-4065-9694-3adb06011e59 criado por FABIO HENRIQUE MARQUES DO COUTO
(6acccc55-f69f-4107-a856-a984348d1ac8). Email:fabiohenrique@folhape.com.br. - DATE_ATOM:
2025-03-30T23:22:52-03:00

30 Mar 2025, 23:23:14
Assinaturas iniciadas por FABIO HENRIQUE MARQUES DO COUTO (6acccc55-f69f-4107-a856-a984348d1ac8).
Email: fabiohenrique@folhape.com.br. - DATE_ATOM: 2025-03-30T23:23:14-03:00

30 Mar 2025, 23:23:28
ASSINATURA COM CERTIFICADO DIGITAL ICP-BRASIL - EDITORA FOLHA DE PERNAMBUCO
LTDA:01935632000100 Assinou Email: fabiohenrique@folhape.com.br. IP: 187.12.58.187 (187.12.58.187 porta:
29624). Dados do Certificado: CN=EDITORA FOLHA DE PERNAMBUCO LTDA:01935632000100, OU=AC SyngularID
Multipla, OU=45616309000149, OU=Videoconferencia, OU=Certificado Digital PJ A1, O=ICP-Brasil, C=BR. -
DATE_ATOM: 2025-03-30T23:23:28-03:00

Hash do documento original
(SHA256):17726809967302b371ba441c80d6385f3e2bd2e1b518804ca4425dfea79aa984
(SHA512):1ee2e9987f7bfc4202827b8265c4aa985ddcbbf7f307f7723f9baf0093e4493586b52685534e7cca99e3004194457805ffd73a2be8dd0731e260904a0f26d604

Esse log pertence única e exclusivamente aos documentos de HASH acima

Esse documento está assinado e certificado pela D4Sign
Integridade certificada no padrão ICP-BRASIL
Assinaturas eletrônicas e físicas têm igual validade legal, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei
14.063/2020.


		2025-03-30T23:23:46-0300




